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CONSIDERA DE UTILIDADE PUBLICA 
A ASSOCIAÇÃO DE CRIADORES DE 
CAPRINOS E OVINOS DA BIO-REGIÃO 
DO ARARIPE - ACCOA, NO MUNICÍPIO 
DO CRATO, ESTADO DO CEARÁ. 

A ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ DECRETA 

Art I o É considerada de Utilidade Pública à Associação de Criadores de Caprinos e 
Ovinos da Bio-Região do Araripe, entidade civil sem fíns lucrativos, com sede na área 
interna do Parque de Exposição Pedro Felício Cavalcanti, na cidade do Crato, Estado do 
Ceará 

Art 2o Esta Lei entra em vigor na datade sua publicação 

Art 3o Ficam revogadas as disposições em contrário 

SALA DAS SESSÕES, FORTALEZA-CE AOS 25 DIAS DO MÊS DE MAIO DO 
ANO DE 2009 

-C, 
buquerque 

Primeiro Secretário da Assembléia Legislativa do estado do Ceará. 



L E G I S L A T I V A 

JUSTIFICATIVA 

A Associação de Criadores de Caprinos e Ovinos da Bío-Região do Araripe -
ACCOA, entidade inscnta no Cadastro Nadonal de Pessoa Jurídica sob o N 0 . : 
04.388.051/0001-93, enudade civil sem fins lucrativos com sede na área interna do 
Parque de Exposição Pedro Felício Cavalcanti, na cidade do Crato, Estado do Ceará 

A Associação supra citada tem por finalidade aprimorar e desenvolver a 
ovinocaprinocultura da Bio-Re gião do Aranpe, Ceará Outro sim, a refenda organização 
vem prestando relevantes serviços às comunidades da Bio-Região do Aranpe 

Senhor Presidente, Senhoras e Senhores Parlamentares, pelos motivos acima expostos 
solicito desta Augusta Casa Legislativa conceder Utilidade Publica à Associação de 
Criadores de Caprinos e Ovinos da Bio-Região do Araripe - ACCOA. 

SALA DAS SESSÕES, FORTALEZA-CE AOS 25 DIAS DO MÊS DE MAIO DO 
ANO DE 2009 

LML-, 
íutado Josft Aiouquerque Deputado Josa Albuquerque 

Primeiro Secretário da Assembléia Legislativa do Estado do Ceará 
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DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO DO EXERCÍCIO GERENCIAL DA EMPRESA 
ASSOCIAÇÃO DUStRIADORES DE CAPRINOS E OVINOS DA REGlAO DO ARARIPE 

REALIZADO EM 31 DE DEZEMBRO DE 2008 
CNPJC05 270 902/0001-61 

, 

RECEITA OPERACIONAL BRUTA 
Receita Mensalidade sóctos 
Receita de nao sóctos _ 
TOTAL RECEITA BRUTA 

DEDUÇÕES DA RECEITA 

9 779.00 
46 631.00 
58 410.00 
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58.410,00 

IMPOSTOS INCIDENTES 
ISS 558.08 

RECEITA OPERACIONAL LÍQUIDA 

558,08 558,08 

57.851,92 

CUSTOS 
Premiações 
Outros custos 

19 250.00 
746.83 19 996,83 

LUCRO BRUTO 

DESPESAS OPERACIONAIS 
ADMINISTRATIVAS 
Telefone 
Ordenado 
Prest Serv PF 
Combustível 
Desp Cartório 
Total 

LUCRO OPERACIONAL 

DESP TRIBUTARIAS 
Impostos Federais 

DESP. FINANCEIRAS 
Desp Financeiras 

Resultado do Exercido 

LUCRO P Q EXERCÍCIO 
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1 895,45 
174,30 

15 872.48 
1 941,80 
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19 955,03 

39,11 
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37.855.09 
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BALANÇO PATRIMONIAL GER AN Cl AL DA EMPRESA: 
ASSOCIAÇÃO DOS CRIADORES DE CAPRINOS E OVINOS DA BIO REGIÃO DO ARARIPE 
ACCOA 
Rua Antonio Ntrson Monteiro. No. 2559 - Sta Luzia - Crato - Ceará 
CNPJ 04.388.051/0001-93 
REALIZADO EM 31 DE DEZEMBRO DE 2008 

ATIVO 

CIRCULANTE 

Disponível 

Caixa 
BNB 
Bradesco 
Banco do Brasil 

Realizável 

Matenais 

970,00 
20 000,00 
40 000,00 
12 403,55 

73.373,55 

5.294,20 

TOTAL DO ATIVO 

PATRIMÓNIO SOCIAL 
Patnmõnio Social 
Resultado do exercício 2008 

PASSIVO 

61 000,00 
17 667,75 
78.667,75 
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TOTAL DO PASSIVO 
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78.667,75 

78.667,75 

Crato-Ceará 31 de Dezembro de 2008 
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TERMO DE ABERTURA 

Contêm o presejiíe Lívio Diáiio N 0 01 (Hum), IP(Dezenove), foDias 
numeradas eletionicamente poi piocessamento de dados do numero 
l(HUM) a 19 (Dezenove), e servná paia os lançamentos contábeis do 
período 01 01 2008 á 31 12 2008, da empiesa ASSOCIAÇÃO DOS 
CRIADORES DE CAPRINOS E OUVINOS DA BIO- REGIÀO DO 
ARARIPE- ACCOA Estabelecida á rua. Antomo Nirson Monteiro, n 0 

2059, Bairro Santa Luzia. Ciato -Ce, devidamente inscnta no CNPJ 
04 388.051/0001-93 

Ciato - CE, 01 de Janeno de 2008 
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OA CQU IA HISÍUHICO 

CfllXfl 
Vv PAfRIKOHtO SOCIAL 

i-miííttoui í-win 
VM ("-.' PfiTKÍKUKH) SOCIAL 

P-ViC-J GC BRMIL iI?.m-6) 
^ KKim< w ÍW+ Híiwinm mmm nnm 

•Lff irw OC MCNSAt lOWKS Ob HAO SÓCIOS 
VR Hvctmwí t* JDtfc HAHiiiio HUÇUHHÍÍ mtm 

OftHCQ 60 BRASIL U í . m - t ) 
vn ttUBiw m\- wo um 

RECtlIAS OÈ HESALIDADES 0£ SÓCIOS 
wwam-w-juw m» nw. 

CLASSIFICAÇÃO OAIA C001GQ CHAVE mm 

o/wx , SRASit (IV.ÇVi-ií 
VR KttfcBIWi W VWlHlKD Dfc m f t WHNHU 

fiECEIIftS OE nEHSfUIOAOES OE HftQ GOCIOS 
Vft HHtftlDO W l-MUH Ut tW^. HnHW HU 

Í - ^ - OI/O)/OBT tauuututuuttuuum 
là.Ol.001.01 ' 52 

im í.ooíao 
V.fl.Ol.OOl.Ol.Ol 1711 

159? X ^ ^ ' 0 0 

unn DOiur. i . o w , w ^ ^ ? ^ w o , o o 
ÍOI Al 00 HES -• 1,000.09^—" 1.090,00 
14/04^ m m í t t m m u t i i i t m m n m i m m m u m 

i.l.Ol.OOi.Ol 75 
1010 WO.OO 

' i.1.01.001.01.02 1407 
1040 600.00 

TOIAL 00 OIA 400*00 600,00 
iwo^of u t t u t u t u f t t v t t t t u u u u t m t t t t t u t t m u t t 

1.1.01.002.01 
M 1.40\i,00 

, i.lvH.t»l.0l.01 1399 
Wl 1.400,00 

TOIAL OQ DIA = 1.400,00 1.400.00 
70/04/011 u t i u u u u u u m u u t u u u t u m n t u m m t 

1.1.01.002.01 75 
MO W0,00 

j.1,01.001.01.02 1407 
MO 600,00 

TOIAL* 00 OIA - 600.00 600.00 
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1.1.01.002.01 75 
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BflHCO Ofl BRASIL (W.Wfc-M 
VP. KK.. M SUIIU StVtWHH 5. WAHH V.H HWHA OL 7 WilflS l AHlUÒm 7000 
VR RFXtfllfKJ 0£ MANOEL CARIOS IflHIlHElE 

hfcifcHK ov wwaiuwvs uv sycios Í.J.OI.OOI.OI.OI 
VR RECADO SOClÔ EVtfiiHO 6. DUARTE Rtf CUMPRA OE / BAIAS t AHUIDAOE 2008 558 

KHHIAP W «MlDA^S Ot HM) WUM, S.».0».00].01.07 MO? 
VR RECEBIDO OE MANQEL CftRL>ri t-AIlTIHELE 566 

UHAL DO 010 ̂  7.í00,00 
30/04/08 ttUlUMtUlUUUMUUUtUtlIUUUUUttUt 

BíiHCO DO BRASIL 11?.996-6) 1.1.01.002.01 • 75 
- VR Rtc. DO sono tfvtMKL' G. w m \ m my\. ofí cw , / mt-k t AHUIM VOOB VIU 207,00 

RECEI IAS BE MESALIOAOES OE SÓCIOS S JJlL.001.OUOt 139? 
* WI. 00 SM IO SI-VHilH» G. « l í - m UW!. W! IW»". / Mlíft t ftHUl» 7008 5/4 207,00 

TOTAL 00 DIA * - .W.OO 207,00 
IDTtt W MLS = V.107,00 . 5.107,00 
oa/05/08 m t t m i m m t m i u t m m u i m m t t m u i i t 

OAHCO Dfl BRASIL 119.996-6) 1.1.01.002.01 75 
VR mr. sono tmot MrtMin x m n \ m t i t m m m T m 200.00 
VR RíC. OQ SUCIO CARLOS PEDRO REf CQHPL. OE COMPRA 1 BAIA E AHUIP. 2008 1066 100.00 

HHtms Pt íiESAUorots w sorios 3.J.01.001.0J.01 \m 
VR REC. SOCifl CARIOS PtORO CflKPfíA 1 BAIA t mmm 2008 1058 200.00 
vu nte. w sono mut mm m mw. i't mm i BHP. t mm. 70on IOM * 100,00 

TOTAL OQ OIA *• 500.00 300.00 
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OAHCO 00 BRASIL-119.996-61 1.1.01.002.01 75 
VK m-tEíi&o ut Mmm TUIU num, m\ IA IOM 407,00 

SALDO A TRflHSRORTAR -• 40/.00 0,00 
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VK Rtt. o« nau ÍÍIWV Ktt Í mis t mui', ?o(m 
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OAHCO 00 ORASII (1?.996-61 l.L.Ol,00?.OL 75 
VR wmm ot mw umm M? VVO,00 
VH RFCEfilDO Dt AltlAHDflE ORAUIL OAHFAS 1112 230.00 
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HQltt OA COH TA HISTÓRICO 

RECEIMS DE MENSALIDADES DE HAO SÓCIOS 
VK Kraipo ift vmm i m m n w tfmw» 
VR RECtBIOO DE JOAO DE OUIS GIRÃO 
VH KHtmU Dt RfiKIO AHHtU 
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3omm um itniiwiuo umu 
GALDO fftfiNSPOfiiADQ ' 

3.L.0L.001.0I.0? MOT 
f-W 
U>i 
67! 
U i i 

— / ? . ' " ' ^ 
DhDKO CftâjlTO 

tu tLuu^^T 
XP^v 

OAHCO 00 BRASIL 
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VR ktrwm ut MHB) D mvfi 
VR RÊC 00 SR JUVfcHCIO CARLOS «Çf ft 4 BAIAS E^jv" 
VK HJCEBIDD DE BIAWJP ÍDÍ-t W* WAUíP 

RECE UAS DE MENSALIDADES DE NAO SÓCIOS 
VR RECEBIDO W StWGlD BORÎ . 
VR REC 00 SR JUVÊNCIO CARI.OS Rtf A 4 OAIAS EIPOCRAÍO Z008 
VK RECEBIDO Ot PINJCIP JUSt 14 ftWM 

TOIAL DO DIA 
Ô/06/OK utitumuuttuuttuuttttuuuutttufuu 

BANCO DO BRASIL U9.m-M 1.1.01.002.01 75 
VR RfcC DO &R KC MMOS 6UU)U Rlt "i BMftt» 7% 7^,00 

GALDO A TRANSPORTAR = 750.00 0,00 

Estí! Relatório loi w\Uiío twr ínoipâtunto eiettcmw de ')roo?£5MeiUo daáis FRANCISCO Ot ASSIS C. Ot SANTANA 

7JB mM 
1155 1.000,00 
l l f* voo,00 

/?B 460,00 
ms 1.000,00 
!)to VOO,00 

1.160,00 1.160,00 

» 



"vfM irn-itv wt w\ vn» ninvj t WTinví IT. II- ntnr*.» w viratiu Ri 

mi OA cam mimas 

«tttlíAS OÊ KEN?iH.I0A0tS 0€ «AO SOC WS 

VR Rtr w m mm m ) www 

imo oo mm ÍW.W-AÍ 
VR KUÍBM* Ot tMDnO HtHKÍDUt ti.HVftLHÍi BIW-UIU 

KCEUIIS 06 HhH-jftLIOfiífeS Dt HAO SÓCIOS 
VH KtítBlDO Dl trnUllD mHKlOUL CHWftlHP BUWHtb 

OAHCO 00 ORASH m.VHrW 
VR RfcCEBIMi Dt ABMALBU tRAHUtCt) W H^ft 
VR PfíCÉfilOO DÊ I t m M VASCOHCtlUS 

KUtmS Dt ntHSíilDADl̂  Ut «AO SUUU5 

ttflSSIfICACAO" Oftífl CU0I6Q CHAVE OtSIfO '^mm 
(• i: 
o 

, # wmm tuu iMiUnuBiKb uumumtmmmvUui 
SALOO TRAflSPOflfAM ' ÍW.OO V f i ^ . 

I.i.dl.Mi.Ol.O? »07 
m 7Xi,tio 

TOIAL 00 DIA * ^ . O K T ^ ^ ^ ^ W ^ O O 

'nmm ttuiuttuuuututuuu/yYu^tAiuitmu 
t.1.01.002.01 75 

7M l.OODgO IP 
3.1.01.001.01.02 1407 

m 
mm on OÍA -
'imm 

1.1.01.002.01 

1.000.00 
mmnmuummmmuuuumuumm 

75 
Vt? MO ,00 
ao? 500,0-} 

M.Ql.CKíMJ.^ 110/ 
VR RECEGI0O DE ítORí«.OQ tRftfiCISCO 06 
V(i RKEBIDO K UOCPIM VttttWfcUiS) 

« 75? 

m 

sr 00 BRASIL (W.m-6) 
VR RFCfBIDO Dt StVtKJHB GONI At VtS W m 
VR RECEBIDO DC HOiStS MtA DÊ ANDRADE 
VR RtrtBlDO OL 3PSt LMíLBB ÍW» m m 

RECF HAS DE KESAL IDADES DE SOC ÍOS 
VR RtrtBlWi Dt SIVERJHO WHÍÍILVES DlWíít 

RECE HAS DE MENSALIDADES D£ UAO SÓCIOS 
VR RtltBlDO Dt MUlttS MAIA Ot m m 
VR RECEBIDO DE JOSE CARLOS DUS SAMOS 

TOT/H. DO DIA 
T M m 

1.1.01.002.01 

500,00 
MK>,00 

1,000,00 1,000,00 
umuuuttuuuuuuuutuuftuutuuiu 

n 
mM 
250,00 
7̂0,00 

761 
m 
707 

5.1.01.001.01.01 

5.1.01.001.01.Oí 

1399 

1407 

mfc 
OAHCO 00 DRASIL 119.996-61 

VR mr on SR. m\m oobi ot ivctM̂  wt i 
VR REC DE FERRANDO VISCO DIOIfcR flMíO 

HVI Ul AS l t M M W m DL UíLllft 
Vft REC DU SR. ARTHUR 40SE DL LUCIRA Rtf 4 WW^WATO 
Vlí RtC. DE tt RH AR DO VIHO DIDIttt IKhO 

i m DL* Ulil -
24/06/09 

1.01.002,01 
7Q0U 

^ , 0 0 

7M,00 
750.00 

J.SDO,00 

foi.ooilii.gfè 

1.̂ 0,00 

tmmunimimmumnmmmmmim 
75 

m 1.000,00 
12M 750,00 

HO/ 

'S%V 

W 

$ Í 

r» 

r "1 OD DRASIL W.m-h) 
VR RirfrBIW JB» LUKfc 
VR RECEBIDO DE ARNALDO (IHftGRAL HU) 
VR RUtBlDn Dt ITM HftRIA BftRBBSift SllVfl 
Vft RCC. 00 SR. -JOAO VIEIRA «ff 1 BAIA 

MCI HAS Dt WUSMIMUtS- Dt NAD tUIIUb 
Vfl RECEBIDO OE JOSE ItHOS 
VR RtCtWW Dt ARMAI DO OHItBRAl HIM 
VR RECEBI OU Ot EMA KARfA BftflflOSA SILVA 
VR RIP. DP SR. WAO VJHRft Rlt J BAIR 

eftHco oa ffitóit. m.m-h) 
VR RtrtWMi W- IMINlUm WVH íliHHn 
VR RECEBIDO OE flHIEHOR H»JHU 

Este RelaNrw íoi etitido por e^oioMínU eletrnu-o iie cri 

?J 
SlWOO DIA -• 
W/o» 

1.000.00 
7X1,00 

l./M.OO 

# 

SS£^ 

k$s 

•JT 
? í 

1,730,00 

mumummtmtmmuttmunmmmt 
75 

PJ7 WO.W 
1171. 500,00 
1100 100,00 
1198 250,00 

.0? HO/ 

O 

W 
TOIAL oa om = 

500,00 
MlO.OO 
100,00 
Vi-OjOO 

1.350.00 1.350,00 
ao/oww umuuuuntumuumtutttutuumutt 

hi.m.Qi 75 
m JW.OO 
833 157,00 

WiW A IHfiffi-MWftH -• 707,00 0,00 

^-^^ent'! de diilos pnr FRANCISCO OC ASSIS C. OÉ SAMIAHA 



v i r m i u nt 1 W , 

W OA OMA HISIORICO 

mm m BRAsu n?.9'?&-6) 
VR Rtf Dt m m w HON/im Rtt ? BP-lfil. 

RECtlTAS D£ KENSAUDADtS DE NAQ SOCIHã 
VR Rtr Dt WÍIMHI mm Rtt ? mfc 

CLASSIFICAÇÃO OATA CÓDIGO CHAVE mm 

' r ^ r - y 

mm DO BMGiL (H.m-òi 
VR RLrtDl&O Dt NfltHOR HHHJb mib Dt Hf.lUt 

RECEITAS OE HtSALIDADES Dt SÓCIOS 
VR RtriBlBB Dt AHIEHDK ffi'NU. SlítítS Ut IIATO*. 

MMO 30 Bfí/ISJL U9.m-Ô) 
VH Rtr % CLtVtK Hlt 5 Mil* 

RÍCtlíflS DE WflLIOADES DE KAO SÓCIOS 
Vfí Rtl DE CltWR Rtt > mfc 

m i m m m m i u t m m t i m t t m i i m m i f t t y u m 
l.l.01.0í'?.0l 75 

wo.oo 
3.1.01.001.01.02 1407 \ l f M . y 

\ m t d W " ' 
MIAI 00 DIA * 600.00 / j f l S s E ^ O O 
M/O?/!* t m i m t m t m i m m m m m m t ^ y p i l 

I.I.01,002.01 

i.1.01.001.01.01 

75 

1599 
957 

W 
rOíftL 00 DIA 

/OM 

/07,00 ',00 
10/07/00 t m u m f í t t m t m m m m m m m t m t m u 

U.0L002.01 73 
%\< l.í-OO.OO 

6.1.01.001.01.02 H07 
Ifo 1.W0.00 

10íftL 00 DIA = 1.500,00 1.500.00 
11/07/00 uumuutut t t i t t tuuut tHuutuututHi t 

73 

1107 

1710 

2269 

4) 1.000.00 
51 1.050,00 

V75 1.700,00 
901 900,00 
ÍVO 1.W0.'.'0 

97? 1.700,00 
981 900,00 
990 t.MO.OO 

M 1.01,0,00 

4í 1.000,00 
6.450,00 6.450,00 

moi im BRASIL irí.m-i) 1,1.01.002.01 
1'iiFti A rifitlU MARIA RH- IWftlftM Dl- RIMUtm iíi IH O ' * 

KO Rtf. CCHFCCAQ 0£ LAílISAS GUIA POLO MF 114 Ctf 6500*2 
VH RIC. DO tH, IHUUlt- RIF 4 MIAk 
VR RÉC OE FABRÍCIO (ACCARIAS REF 3 OAIAS 
Vlí RH. GfcHHL UMA I t l l t RH í- BAI Ai» 

RECEITAS DE MENSALIDADCS DE NAO SÓCIOS 5^.001,01.02 
VR REC. DO SR. CHICME KH 4 BAlAk 
VR REC OE FABRÍCIO ZACCARIAS REF 3 BAIAS 
VR RFC, GtNTH UHfi IEITE RFF > BAIAS 

PRESTAÇÃO OE SERV. P. FISICA 3.2.01.001.01.05 
PAWl REF. CONFtlAO DL CAMISAS GOI A POLO HF 416 IR ttm'/ 

TETEFONE 3.2.01.001.01.10 
PAfetl A riBHLt HAKIA REF 1 MACAU DF RESIDI HUA IH OÎOOOí 

TOTAL OQ OÍA -
12/07/0* t m m m m m t t t m t m m u m m m m m t t 

OMCQ DO ORASIL (19.996-6) 1.1.01.̂ 2.01 75 
PAKO RFF. A i m SÎ AIHRV.Dl IFRLAIFHII' I ' / F̂ TA W OUVIHOS CH ĜOOOil 27 I.1V0/U 

PRESTAÇÃO BE SERV. P. FÍSICA 3.2.01.001.01.05 1710 
PAFU KH. A JOM' ̂ MISFKV.DC UKU.HtHlO P/ PIMA DF OUVTNOi tH B̂ OM) 7/ 1.190,SB 

fOTAL 00 BIA ^ 1.190,18 1.190,10 
W/07/OB t u tu tuu tamtuuumut tuu t t t tuuuu t 

l.l.Ot.002.01 75 
1007 1*06.00 
1015 507,00 

5.1.01,001.01.0) 1399 
100/ 806,00 
101 i M7,00 

TOIAL DO OIA - 1.313.00 1.313.00 
74/0/m: m t m u i m m t t m t m m m t m m u t m t m 

1.1.01.002.01 75 
Wbi .̂OW.Of 

3.1.01.001.01.02 1407 
ttlDO A IKAÍJ-JH-RTÂ  ^000.00 

9 j m 00 ORASIL (l9.m-6] 
VR Rir. Dt PAUUi CARI AIO Rtt MWWAUt im 
VR RtC OE HtLIO CARISIO RtF AIWIOAOL WH 

RtltHAS Ot RtíiftllDflDtS Dt SMll)1. 
VR RtC. Dt PAlfl.Q CARTAIO REF AWUIOAOC 2008 
VR RFC DE HFI 10 [ m m RtF mUD̂ Dt VOOU 

BARCO 00 ORASIL (19.77Ò-6) 
VR REL DA IDI «Hl AL RIF PAIRDUHIK 

RECFIIAS DE HĈS AL IDADES DE HAO SOĈS 
0,00 

tste Rei atino foi eaitWc por cqiupMeob eletronn-a de pioi-e»! , i t l % % $ ] M ' ^ % M s 0 % ^ J ^ C ^ ÍANTAHA 

Wâ mto-cE jsl^azaa. 
K l Francisca Silva Titular 

CPF015 31 273-87 | 
i f l M f l ^ g | u c 3 da Silva ^ubsUtuial 



rii/ iMi irrvriu W J Vi t M A i m s - ' f tl*Tim*.'« i f f i v flfniv « r i ^ 

MHE DA CONTA HISTÓRICO 

Vft Rt-C OA COLONIAL REf PATROCINO) 

v t m t v (f. 

aftssiMCAcno DAIA mm om mm bfc imim tuu (M.iimisuo tiumttumummi 
s«.0(i mnsmim * s.wo.oo \%%o.<2y 

L261 S.OW^CT^ 

w MP. ^ v.ow.oo ̂ <tssSi»w.oo ?8/o//oa mimmmuimmnmi 
mm ou wit [it.m-b) i.i.oi.wz.oi 75 

VR RIC Dd SR. r.FNíHWl fCÍL Dfc HU«fl filUWH Dfc Sfllfó 1777 7.J00 
RECEITAS DE MENSAL 10ADES DE NAO SÓCIOS i.LOL.Wl.01.0? 1«7 

VR Rfcl DH f*. fttNfilVD FIO. DL SWM RtF AUtbUH DL BAIAS 127V 
rOIAL DO DIA ^ ?.100, 

OANCO DO DRASIL (19.796-6) 
VR RFL. ÍE Jltt Wtmm Rtt ALUPimí- DL B W 

RECEITAS DE HEHSAI lOAOf.S DE NA') SÓCIOS 
VR Rtl. Dt JUtl NAÍf.RFNP RtF ALUWFIP 1)1 Wh 

w 
,00 

TMM DO m i Vs.TM.W ^ ío.7W,W 
os/og/oo tmmmmmmmmmmmimmtmm 

L.L0U007.01 75 
VM 1.200,0" 

S.LOL.OÍ-l.OI.O^ 140/ 
IWI 1.700,00 

rOíftL 00 DtA = 1.200,00 1.200,00 

%mm utuuitttututituutuuutmuuttmmtt 
BANrn 00 ORASIL (1?.'M6 61 M.01,002.01 75 

WOR RIF. CCtm Dl !. MHW Ot CW. W «tiíitAOFft t ^ tftlAS CH 0500(»6 1422 "rtO.OO 
HAKRifiiS Orfl.KtJS 1.1.05.001.01,01 167 

VAI0H RtF. UWRft DE i< RWHS Dt tORDA P/ SCH^H!* Dr.V 1'fillfc IH UM006 1422 250,00 
fOFAL 00 OIA 2o0,00 250,00 

o/mm unuuuuutuntttfntuttmtutttnutnu 
75 

127S 600,00 
1407 

172B 6W,0íi 
I0IAL DÚ DIA -* 600,00 600,00 

OB/ou/oB mummmuíummmuuummmmn 
1.1.01.002.01 75 

1.1.03.001.01.01 

3,1.05.OOt.01,05 

5,2,01.001.01,10 

TOIAL 00 DIA -• 

n/oo/OB uttuuuunuttuuuttttutmuumutttu 
1.1.01.002.01 75 

ri& 1MB 34,00 
ÍS^2.*»0l.«2.02 1904 

BANCO 00 BRASIL 119.996-6) 
VR RLC. Dt 305F HAUtHOD HCHtlRA PH 101H 

ALCEITAS DE MENSALIDADES OE HAO SÓCIOS 

VR RH . Dt m mmn ¥\.mm mtm 

Ll.01.002.01 

5.1.01.001.01.02 

ÍO OtfTlIftSlL (l?.m-4) 
PAGO A JOffc OAHUN m VMWMftD W AH IHM? 1 lí PI-OOOV 
PA80 TtlEHAP. COH CH 350008 
V m «iftLD RtF tWHfft % TUWiB, tlfclHm» FH K m 

RAIFJÍIAIS DIVtíGOS 

?m meo HH iiwws ot iui%, Fmmm IH WOOÍO 
PRt"HIACfl£S 

PAtU A JD* « A N RIF PRI Hl ACAO Dl ANI MIS IH BMWV 
IC % 

PfiBH IHtflfA COH IH W000U 

to 1.100,00 
1475 95,45 
14PJ 2,000,00 

187 
m 2.000,00 

5850 
to 1.100.00 

22Í.9 
14/3 ^/ :« 

- 5.1'Í5.45 3.195,45 

fiAHCfl 00 BRASIL 07.994-61 
m m RH. TARIFA HANmiAS 

OESRESAS BANCARIAS 
VALOR RIF. TARIFA BANCARIAS 

BARCO Olí BRASIL 119.996 h) 
VAIOR REF, MtlU DARF CH HVOOll 

mSTOS FEDERAIS 
VAIOR RFF. mW OART CH MOMI 

Este fielatorio lui etitido por ê mp 

a 
1 
3 

É 9 

1*1 
P U 

« ^ S l S i . 
•= „ 8 « « t o i . O O l .02.03 
Mm âS^í? 
cd W 

a o = ^ 

a ^ 9 ctís- g& 
j ^á toSTm^co g/VjgcW uswilú 

3 ^ ' t L s £ 

• 

M 34,00 
fOífll DO OlA = 34,00 34,00 

\$ww muummtuttututtuttHmuuumtuu 
01.002.01 75 

iWO 37, n 
3411 

wo 
TOTAL 00 DIA - 37,11 39,11 

iie -lidos oor FRANCISCO OC ASSIS C. OE STHTAHA 



-ttiimtibw t . az.itírntmn r «trimo vr, w nm*"' n» nrr* 

m í OA CWffl HISTÓRICO 

v n i n i p i i i 

[".mm 
ô/wca ou GRAsn íw.m-éi 1.1.01.002.01 

fftGO fi FfO FtWíftNUFS Mi IHI AIM ^ MIMAIS (H UftW 
PAGO A FAOlAHi} CAVALCAflít PREMIAÇÃO OE AMIMAIS CH 350013 
VAIOR RFF. PGIO l.S.b CH OSOOM 

!.5.S. 5.1.02.001.01.02 
vr OR Rtr. VOU I.S.S IH MOO)'. 

fWlAOV" 5.1.05.001.01.03 
PAGO A m FtRHAHlltS PRI HI Al AU Ot f.NIHAlS \ \) MOOU 
PAGO ft FABIANO CAVALCAH(E PREMIACAO OE AMIMAIS CH 850015 

nnm BU DIA = 

aASSIFICACAU OAfA CO0Í6O CHAVE OCBITO 

tmmmummtmmtmmmtuumu 
73 

1459 

3850 

7& 
86 

IMJ 

SM1 

íe 
86 

70%00 

300,00 
450,00 
9^,00 

mm m BUASIL m . m M 
Pf&D JDSF UUPJii PHFfilílLWi Ul fiNlHAÍS IH SM í̂F 
VR KC. OÊ RICARDO lÉCIO Rtt- ANUIDADE MM 

Rl CHIAS Pí MMLIDAWS l t SUCIUS 
VR Rfcc. Dt Ricmm rtcio REF AHUIDAÍJI 2008 

Vkimm 

13/00/08 
1.1,01,002,01 

(.1.03.Wl.01.01 

Í .Tr.W*.0!.0í 

imunitjummiuHiutnnitiHU 
75 

JíV9 

íHM 

M 
iMi 

1M& 

65,00 

mm 
300,00 

65.00 

iisií mi ucmo WJIMM % MIRAIS ffl smh n m.oo 
\mi w m - ítà.W 
u m m m t m t m m t m m t r m m t m m m t u m m 

OflKCfl OH BfífiSíL U í .m-M i . L M . W M 75 
pftHi KftKift m m m m ut m m h LH MOOW m tíW.OO 
PAOl K DÉIJS flFF PHtHIflCAtí DL AH1HAIS CH 0^18 116 iMfOO 
v m fi ntiHuti CAMOV ntt mHir.ir.0 ut m m v 'H uv-t-1»/ m l.WO.OO 

PfitflATOtí i.l.OS.001,01.'ii 3850 
pftBU m m m w m t m i«t mm\> ÍH O>MW 10* OXi.OO 
PftBQ JQflO D£ DEUS REF PRtHIACftQ DE ANIMAIS CH «50018 116 100.00 
p m A m m . CARLUS RFÍ PRIWWAO R AHMAIS m U50ow 124 l.MO.OO 

(OIAL 00 OlA ; i.mM 2.750.00 
vv/ou/ou u m t H m m m m m m u m m m u n u u m 

mcn DO DRASIL (M.m M 1.1.01.002.01 n 
PM* fi jost ftms» WF mmw AU uv mm* v\ wu) m 100.00 
PAGO A G. F KÍWmiDfiA REF PREÍIIACAO OE AMIMAIS CR 650022 1)9 500,00 
CAGO A MM MS MAIA RIF PMF Ml Al AU VF WIMAIS LH UMO'/* 167 400,00 
?AG0 A RftlNMG m m REF PREMIAÇÃO 0k AMIMAIS CH M021 1/5 100,00 
V m A lAMlV CIO 7 AU ARA RFF FhtHlMAt« VL AH 1 HAI 5 IHMOO75 m ?Xi,00 
PAGO A HAR10 SILVEIRA RLF PRtHIflCAO DE ANIMAIS CH 850020 213 600,00 
PAGO ft FCU PF SWSA RFF PRF MJ Af Ati HL AH] RAI í? CH HLOOíO 2A0 7:.o,w 
PAGO MÁRCIO C. NAPOLEÃO REF PRLHIACfltí DA RACA ANGLO CH 850021 1503 1.900,00 

HH! WfiCOtS í.J.OJ.OOJ.OÍ. 03 im 
Ptm A MSE AIRES REF PRLHIACAO Ot AHIMIS CH 8̂ 0021 141 100,00 
HABI* ft G. F KMIlOnWífi REF PRtHJALft!' Irt Ml MMS tH BWKW iM i-00.00 
PAGO A MOISES HAIA Rtf PRkMIACAO OE ANIMAIS CH 850025 l-V 109,00 
HAM» A RAI Him NÍWÍIH RFF PKFMAÍAfi Hl ANIHA1S IH MW. 1/5 100,M 
Pm A FAOftIV-CIO 2 ACC ARA REf PREMI ACM OE ANIMAIS î WíOOJS Mi m,oo 
HfW A MARIO SILVEIRA Rtf PRI Ml AI AO Dt AMIMAIS ttl BbOO?Ii ?)* oOO.OO 
PASO A FCU Ot SOUSA REf PRfcHIACAO OE ANIMAIS CH «50050 2J0 /50.00 
V m MÁRCIO C. NAHPLIAO REF PRI Hl Af AO DA RACA ANHO IH OMKlZV IWí 1.900,00 

rorfli CO OIA 3.100.00 5.100,00 
u m w« Hts * M . m , ^ M.ÍW.W 

Cste outono íoi entido por eqaipaawto - i ' t r i« i l i je nrr •, • " > n •'• ilflií-n **wi<srn K flSSíS C. OC ÍAKTflHA 
^ # «^Stt.fluícnbca a Presente Fotocop*. 

C i . ^ & ^ C E i r / &J / o4 

i»- Francisca Silva Titular 
' y ^ CPP 015 31 273-87 

Mano Rcl--. . Silva 

xiur C J I ' - 7 3 1 7 - 2 0 ESC COMP 



f : 

»m«D wi M« ntrnv uu tsíi r. 

m i OA CONTA HISTÓRICO 

V J I A I U R. 1 

Ct̂ SinCftCftQ DATA CÓDIGO CHAVE 

oimm imutmuta t tu 
meu oo BRAsn m.m-b} I.I.OI.OO?.OI 75 

PAÇO A OriNIHíiH At VtS Rtf PRtKW.fyt UL ANÍKfJf Ui m m 132 
PREMIAÇÕES. 3.L.0Í.0O1.0L.05 38M 

vm A tltlHUTOH AL VtS Rtt PRLMIALf.O Dt m h m IH OÍ-JOJO 137 
TO IAL DO DIA - - m W 500,00 
o ? W B t t m u a m u u u u u u u u u u u t u u u t m m 

PAHCO DH BRASIL (19.971. 6) 1,1.01.0̂ 2.01 75 
PAbti A Wm AHlKHlf Htt yRlHlAtAD Vt AHIM'J' IH MMW i2S 3.m,00 

PREMIACOtS 3.1.03.001.01.03 >850 
PÍIH» A mf* mmw m mHiACfio oi MIMAIÍ IH R M ^ I j.ooesoo 

MTAL OG DIA - 3.000,00 5.000,00 
O W D B m m m u m m m m m m m m u u m m m 

OAHCO 00 BRASIL tl9.??6-61 1.1.01.̂ 02.01 Í5 
VR RFC. Dt FtHlRU UlSlfc RMOtí? U1'A RtF HMilf,r> Dt FŜW.U 123t. 6.000.00 

RECEITAS OE HEHSAI IDAOtS DE HAO SÓCIOS M.01.001.01.02 M07 
VR RFC. DF CtHlRU DLSTt TOL? ni»A RtF IDtrtf.O DL I M U l?tt> 3.000,00 

TOTAL 00 PIA ' 3.000.00 3,000,00 
"www t i i t u t u d t t u u u i u r i t t u i t i m í t t t u t i m t í t 

efHOl BO BRASIL 119.996 4| 1.1.01.002.01 75 
PABO-fi JUVtHUO CAW US RtF PlítMIALW UL AHlhtMb Ut UV̂ Vt. 337 ?0n.00 

MEMIACOES ^ 3.1.03.001.01.̂ 3 5850 
PAHl A OUVIMCID tAKLUb RtF PHtHJftíí^ AHIliAlL- LH W / b 337 700.00 

TOTAL 00 OÍA » JOO,00 209.00 
www xnmuímnmnmnnmmtminnmnn 

BANCO 00 BRASIL tl9.99V.V) 1.1.01.002.01 75 
vm A m m m m m PRFHIALM DF AHIKAIÍJ 35M::< 353 ?M».OO 

PREMIAÇÕES 3,1.03.001.01.03 3850 
PMM RAFAEL m m Rtt VRtMiACftO W AHiHAlb tH MO^ 353 2W,00 

TOTAL 00 OIA = 250,00 250,00 
w m m u t t m u u u u t t m t m m u m t u u m m m u 

OAHCO 00 ORASIL 119^6-6) 1,1.01.002.01 75 
PAfin A HA>HlF]!i FAVRAl RIF PRF fil Al Al' l-l MIM&K CH ItWW77 
PAGtí A CICERA FR.WSHAffíA 3tF StRV. PfitSí. TH 9̂0005 

PKtMlACOlS í •1 -Oí .00» .01 .Oí íHM 
?m A VA* BISIO CABRAL «tf PHLHIACAO OE AUÍ MÍS CH '15̂ 27 

MACAU Ut SFHV. P. FÍSICA 3.2.01.001.01.0'- 1710 
PASO A CIChííA tRANXSKAaft RtF SUÍV. PRESI. CH 850095 

UilAl Uf UIA ^ 

2?) l.VW.OO 
HV 1.500,00 

221 1.700.00 

1̂ 7 L.?00.0O 
'.00,00 3.400,00 

MHCO M mSIL (ll.ííi-t) 
vm m. m. ov vnem w SMVKUS 

DtSPESM SAfiCfifil/lS 
PftEB fíEF. IAK. Dt PfiCOTÍ OE StííVHfiF 

BAtfCO M ORASIL (19.19641 
mu m. mv\. ut SIRVUÎ  HA IWKMO IH PÍOOÍ6 
?m REf. PREST. DE 'OTICOS »A EIPOCRATO iH 850057 
ra» m. pRtsi. DL y-Rvm* HA txppchíiin IH PMWR 

PftCSIACAQ Pt SERV, P. fISKA 
PfiW RtF. PRIM. Dt HRVJlUí- HA FXFMPAlO IH B500JA 

10/09/̂  i m m n m i t t t u u m m i i u m u n i u i t i u i u 
1.1.01.002.n 75 

lOv̂í W,00 
j.2.02.001.02.02 1904 

1031 34,00 
TOTAL 00 DIA * 34,00 - 34,00 

nm/oo iuttumtttutttttmtíuttttuttfttttuottu 
1.1.01. m . 01 75 

?'.<6 
264 

m 
3.2.01.001.01.95 1710 

?% 040,00 
aLOíjWUtmiEíiaifiLj. 840,00 § 

tslp Relakono «d\Ud<9 oor emmíínto eíe^ronKo 4e ptoiJSwe 

^ 

MO.OO 
iifc.ftO 
WO.OO 

i . i t t .W 

4 f 

AuíénbcaaPreseDteFotQojpí. 

^j^^icé^^S^^^^^ * mm 

. ' ^ ^ ^ 

^J?£E!££*** ^bsotu,.! 

^«aiHifecí? 
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i - i n m m n * I V% ¥ m u * 1 M l t l ' f i r P I l V W* I T I T 

m í OA COSIA HISIORICQ 

pimiv n. l 

CIASSIMCACAO OAIA CÓDIGO CHAVE mm 

T w ^ - i r — ^ 

(^ftíUl 

PflfíU PtF. P«FGÍ. OÉ lí.RVICOS KA tlPUCRfifO KW fàmt 
Vm m . (WM. W bthVRPIí ^ tUPOTHAlli CH M^H 

u/oww um tM,u„Huw uumuuuiummhumt^Tf/y 
5AID0 TRAHSPORTflOO > 040,00 

264 -56,00 
m wo.oo 

TOTAL Ofl OIA - 1.6/6,00, 
iiww uumttmummmuui 

PANCO % ORASIL (17.7*6-6) I.I.VI.002.01 75 
Hm A VAL11R mHLAR RH WlHlM 01 fiwicr.I1. IH Dl^V 

FREMI AT̂ s i . 1.03.001.01.05 3050 
A VAUFR Al fcHLf.tí RtF mHIALjVJ Dt ftHJhfib ' H H \ ^ 7 " m m ^ 1449 ?v( 

TOTAL 00 OIA * 200, 

DA.HCO OQ BRMU. U?.776-t) 
Vm fl EDMO MíiRiA VVV mHlMfin Dl Ml HNS tli DWOM 

PfitHIACOeS 
vm n tom nM o RH mifitftu tt WIHMÍI 'H 

Gíf. O ORASIL (19.776 4) 
PM' Rtt-, RRIM. DL W l t U i HA HRWMH Ui V\m» 

PRESI ACAO OL SERV. P. HSICA 
PAPU RLF. mM. DL HRVltOS NA UmRAlO tH V\m* 

: » .» 
iv/owor nttuutmuttmmmmuuiTmrTfuutttt 

1.1.01.002.01 Í5 
34!. l.t'OO.00 

S.l.OJ.OOl.Ol.Oi ÍSSO 
ííb 1.000,00 

nm t)*) Birt -- i.mM Í.ÔOO.OO 
wi/ov/oit immtumutmtuttitttttmuKtumum 

1.1.01.002.01 75 
?«> íb&.OO 

i.2.01.̂ 1.01.05 1710 
240 7̂ ,00 

TOTAL 00 OlA » 756,00 756^ 
imaiíows»-- H,oit,oo u.oifr.oo 
oi/io/os Httuuiuuutttnuttuutuiuutuuutuu 

BANCO Oi] ORASIL (!'?.976-6) 1.1,01.002.01 75 

hsw ift*-. mm & P̂ I.ÍO BI L>F w-inww» rn K<O™ ?VJ? m 3.0M,?0 
vm Rtf. COHWÍTIVQ. CH mm 502 1.941,80 
vm m . mvvA nt KWH R F R » R/ PIMR ut ^Htmo in Bwoíf 'SJ) í.WO.OO 

Hftí€RIftIS OiíLRSOS - l.l.Oi.001.01.01 1B7 
vm Rtt. cmviíft D[ 2'U(ÍO m ut ctinuiuu CH OMM INI ZVI? VVV 5,04".,20 

fPfeSUOO 06 ItRV. P. FISICA 3.2.01.001.01.05 1710 
mw RtF. WRA DC 1000H Ut WílW.l P/ PÍFIA Ut JUlBWtHlU ÍH OMiOí? MJ i.I-OO.OO 

COMUSriVEL 3.2.0I.'101.11.I3 2276 
vm REF. niHUWMmi cu BW044 30? *./*!.W 

TíHAL 00 DIA = 8,404.00 8.406,00 
ojyioyon m m m m n m m m m t m m m m m t u m 

n m ÍRASIL (19.916-6) 1.1.01.002.01 75 
PAGO m . m U , Dt írtRVHÎ  Hft tXPWHMO IH BWQtt 7/2 1.000.00 
PAGO A .i03e HARU 00 RF.t PREMIAÇÃO DÊ AMIMAIS CH «50042 M 550,00 
Vm A EDHUSOH StBAMlAD RFF RHtMIAm Dí AMIMAICH WOOÍí í/0 050,00 
PAOO REF. PREST. DE SERVIÇO HA EXPOCRATO 2̂ 09 CH 350047 U8 1.000,00 

PHFHlALntS 5,1.03.0^1.01.Oí im 
Pflt-O A m i MARUIM REf PBtKÍACAfl OE AMIMAIS CH í50042 sil 3W.» 
Vm ft EDH1UDH SFUnniAD RFF mHlATíi DL ftHIHftlV IH í/0 Ul-ti.OO 

PRESTAÇÃO OE SFRV. P. FISICA 3.2,01.001.01.05 1710 
CWÍi RtF. PRtSl. Dt SFRVILOr Wi tíPOTRATU LH OMOíV V/? í.OW.OO 
PAM REF. PREST. DE SÉRVIO HA tWRAH) 2009 f*H flyi047 116 1,000,AO 

- _ TOTAL TH» PIA - 3/00,00 3.400,00 
07/io/oã i m n n n m t m n m i i u n t t u n n t u i i í i u n ) 

moi w efiftsiL a?.m-4i 1,1.01.002.01 rs 
PfttO RtF. rOHPKft OF fiWaW P/ HÍM Ul ílimHIti fií OliOÔ  _ 30» /16,[i;, 
PíWO RhF. PRLSt. Ot StRVICO HA ÊIPIKSftTO 2009 CH 8)0044 A ART. OE OUVhlfifc 
HíiPíi RLF, PRLM, M FFRVHÍi Mf-, tMRA""' 2009 r» Pi-no*» 5 

swoo 
Éste fisUtouo lei Mihdo por ê msaen̂ o eltftroincc_áe Aroteis-*\' 

Qc 

os^ ™nB"« da Silvo Sufctrtutal 

• - M l ^ L ^ c C 



w* t-tr f i nw»1 » WT im><* VTI ir m ri I^J n1 mtm V * l * I J t » « • 

«WL OA CONTA HISTÓRICO Cl ASSIFICftCM OAIA CO0I6O CHAVE 

%1 
O : 

CUSIflS 5.l.OÍ.'i0i.(H.12 l i l l 
PftSlí m . ClWtft UE HW. IV I'I1»IA Df OWWiltfílt' IH Pí^íV 

'f- M ĈVj DE SLfiV, P. FISICA 5.2,01.001,01.03 1710 
PM m. wm. ot WHO Nft tmtw.in 2m cu u:.̂ ,̂ p, m. vt wivtmft 
PAOO filt. PRESI. DE SlRVICO HA EMP-AIG 2W6 CP BWM 

10QQ DIA -

oeeiíG ooi TH—<i 
JP-xZ 

O7/\O/OH um Cuihwnw muumuuitituutr^ 
SALDO TfiA«Se0RTA00 » .̂00 / ^ ^ ^ 

m 71fe.Bí 

^Hv1 Wí BRASIL (If.m-/.) 
VWW RH, m M Ot RMUt Dt HRVIU»? 

OlSPeSAS DANARIAS 
VALOR RLF. TARIFA Dt CM PH Dt l i RV 1105 

PAJfCd 90 OMMIL t u . m - ò j 

vftttfR ntF: mm fíEH[tVAtr.ii imsw 
WFSftS 9AttCftfilfiS 

VfilOK RtF, TftRIFft REHDVftlftO CMftSIW 

BANCO OO ORASIL (If.TÍWi) 
VALOR REL Vm l .^ . t mKnORA Wi LWÍIH tW 01 OOVO 
VALOR REF. PGIO I.S.S PRCÍLITURA Otí CRAIO CH M M 
VALOR RIF. PMO I.S.S PRFFHW! W LHAIH IH HW.* 
VALHR REF. POIO I.S.S PREFEITURA 00 CRATO CH 850030 
"ftlWí RLF, PGTO I.S.S PlíFFElTUFA UF TRATO LH m m 
VAL% REf. PRTO I.S.S PRtfEITL̂ A 60 CRATO CH flWDO 
VALOR RFF, PGTO !.!».& PREFEITURA UO ÍRfílU Ul m m 
VAlfiR REF. PGTO I.S.S PREFEITURA 00 CRAIO CH tiW-

I.S.S. 
VALOR Rtf. PGTO I.S.S PREFEITURA DO CRATO CH 950030 

vnm Rtt. Mno i.s.s mttnm uu \m\y IH WSW 
VALOR REf. PGTO I.S.S PREFEITURA 00 CRAU! CII 850450 
VALUR RtF. PGTU I.S.S PREFEITURA DD CRATU IH OWIO 
VALHR RFF. PRTll I.S.S PREtEITLlRA Qt CRATO CH O W 
VAI UR RFF. PGTO I.S,5 PM FF ITURA UO TRATO IH PWOM-

\0R REf. PGTO I.S.S PRFtEITURA 00 CRAM CH 930050 
.DR RFF, PGKi I.S.S PRF FEITURA UO CPAlO IH OW.-O 

BAHCÍ Dtí BRASIL (l?.9?6-6t 
VIAUk RtF. V&Wti UL PMUlt Dfc WWUffi, 

OESPESAS BANCARIAS 
VALUR RtF. TARIFA Dt PftCtMt UF MRuHhii 

BAHC) BU BRASIl 11?.nw») 
PfiRU Rfch WHtntS BíiHt̂  V FIRKU CARIRI V\ PITO 

pffisiflCM oe ttfiv. e. FÍSICA 
PAMi m . COHMÍOtS Pt WIHI-& V ItRIí" CARIRI rH 

íU /W,W 
400 /50.00 \ R i 

7.?lí.1tí 
lo/io/on umímniinuJttumiKtíiimi 

Ll.01.00/.01 75 
IVH 

5.2.02,041,02.0.2 1904 
1562 ,̂00 

10IAL OU OIA -- ;4,00 
VV/IO/OP muummmuuummummmtmmu 

M.01.002.01 Í5 
ILU1; 23,70 

5.2.02.001.02.02 1904 
23.70 

IHIAL 00 DIA - 23,29 ?3.20 
UO Al Wi DH = IMM.Oí 14.160.03 

oz/ii/oe liumiíiímmítniiinniiitnnnmnuitt 

34.0(1 

1.1.01.002.01 75 

3.1.0X001. MM 

«fc yv.7t 
154 20,00 
4« 1,0.00 
151 41,64 
M 44.64 
485 59,52 
ÍVJ 45,00 
507 59,52 

124 29,76 
4M 70,00 
412 50,00 
IM 44, M 
4/7 44,64 

W.M 
495 43.09 
M>7 '«9^7 

3̂5,93 353.08 rm oo oim = 
lom/oe mmmtmmmtmimutttmmmtmm 

l.l.Oi.Ofl^.Ol 7J 
\\<f\ V..00 

j.?.0?.00l.M.OZ 1904 
1V1 íí.OD 

ÍOTAL OU OIA -- »,00 34,00 
T m AL DU m = »7, Otj — 30%, OB 
04/woo u i m m i u u u m u n i t i M i H i ' 

1.1,01,002.01 
5.2.O1.QO1.01.05 

75 

1710 
Mit 

ML 
TOTAL DO DIA -

tste Relatai io hn «aiiifa por eijQiuJUfliitií el-ttonuo de «iroce.Sijí̂ nto Je tados per tfiftHCISCQ PE ASSIS 

%3A 

15 
«V 

Mb 

m » i i i i | * , 
| 

I f - 2 '"§>' 

uaiff» . " -^^ .S 

, ̂ 11: 
« 8,8 m s 
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w r v 
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^ u o u f i 
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W rítfíffl HMmiM CLMSIHCACAO DATA CÓDIGO CHAVE mm 

TSFT 
. j bKlUicr^" 0 1 

wwm 
SALDO íRANSPOfifAO 

elCÊRRflIKKrfl 00 EIERCÍCiO 2003 1/16 
í̂ .'. custos J.l.Oí.tyl.OMJ 16M 

bMCCRRAHENTO DO tItRCIClO 2008 

• 
1633 

OLHADOS E SALÁRIOS i . 2.(11.(101,01.01 H./2 
QiCtftftfMfQ 00 ÉítRCICíO 2008 1613 

ItKIATfiO Ut T+RV. V. USiCA %2.01.001.OLO'., 1710 
EHCERRAHENFO 00 EXERCÍCIO 2008 1651 

WtEAS C/CfltrtORlO!? .-.7,01.001.01.07 721,2 
tKCtRRAHEHíO DO E1CRCICIO 2008 1660 

u m Í.7.0LOOÍ.01.10 r/w 
mtmmiú oo EIERCICIO im im 

mmm 3.7.0L001.01,n vyvt 
w m M i m oo EIERCICIO 200Q 1.S36 

mi0í> FfcDtRAiS 3.7.01.001.07.03 3441 
EMaRRAHCUrO 00 HltRClCttí 2008 16?4 

WHĈ lAb \.2.07.001,07.07 l'J04 
LRCtRftAHfHfO 00 EltRClCUí 2008 \m 

LtRRAHtNIO DP EXtRtlllO 200P \6 5ÍM 
FUCEfiftAHEHIll 00 EltKCiCiO Í008 1601 

RRftHtmDÍUtltHLinOÍOOl! 1619 
EHCÍRRAHEHÍO 00 tlCRCÍCIO 2008 1627 
INUKRMtHK» DD títlíLUIO ? # 163t 
tUCtfiftfiHtHlO Di) tStRCICHi 2008 1643 
l KflRRAHtNlfl DO EltHUUfi 2WK 1651 
EHCfcfifiAHEHÍO M ElERCiCÍO 2008 1660 
tílCtWMHÍO 00 IWWIUB 200K 16/9 
ÉHCtRRAHEHIO 00 EXERCÍCIO 2008 1606 
tHURRAKtmfl DO tXtRIlíIO TOOf* 16V4 
EHCLRRAHEHFQ 00 fcltflCICIO 2003 tm 
(•miHRffltmBDUEItWICIU 200U m,'. 
TíUWSrtRÉHCU P/ EHCtRRAHEHIO D») EIíRCICIO 2009 1732 

% u m iwAmwbu m m m u m m u u ^ m m ^ . t A y 
woíírflo;) - . JS . I I ÍWK^ . le.ríi.e:' 

^Ni9.230,00 

\m\ DD DJÍ! = 
ÍOIW. DQ HtS 

uuMtuutuHUUunuunutunnnmt 
tt 

l t 
u 

11 
tt 

tt 
tt 

tt 
t t 

tt 
t t 

Certifico 

ran, 
CPF 

iB.Wl.W 
VW/V.OO 

558,06 
m.ut 
m,30 

I:..B/?.<ÍÍ 
71,00 

i.evy.u 
1.741.80 

39.lt 
173.20 

\H.2̂ 0,00 
17.667,75 

116.P20,00 
1/9.329,30 

llkU20,(iO 
iM.T29.30 

^ - Í É S S : 

a? va T*Uih 

i l 
V 
4C 

\\ 

^ 
- ^ P l l J ^ ^ o ^ 

ÇOMP 
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ReUtono Wi «ih-Jo (wr ^'MpMimtd ulelroniu iie pfkíiiMírtLo \ie 4ÍI1OE por fRAMCISCQ C. DE SftílTAHft 
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ASSOCIAÇÃO DOS C. DE CAPRINOS E OUVIMOS DA IO REGIAO 00 ARAR 

1 AUVO 

1.1 C1RCULAHH 

1.1.01 DISPONÍVEL 

1.1.01.001 - CAI IA KRAL 
l.l.Ui.OUl.Vl CAIXA 

1.1.01.002 BABCOS-CONTAS DE HOVIHEIÍIO 
1.1.01.002.01 BANCO DO BRASIL (IV.Wc-M 
1.1.01.002.02 BAHCO BKD 
1.1.01.002.03 BAHCO BRADESCO 

1.1.03 ESTOQUES 

1 t.OOl ESTOQUES DE MATERIAIS 

1.1.03.001,01 ALMOXARIFADO 

I 

17 

30 

46 
52 

69 
75 
Bl 

va 

158 

164 

171 

BALAKO PATRIMONIAL EM 31/12/08 ffim is & 
it^a 

v % y 
íe. i fr f .?^ 

7B.fci7.75 

73.375.55 

mM 
mM 

72.403.55 
12.403,55 
20.000.00 
40.000,00 

5.294,20 

5.294,20 

5.294,20 

f j ^ ^ ^ & T ^ a ^ ^ 
§ $ \ J ' C E - ^ j i L g l 

e l ^^OF^ 
n ^ ^ , ? ^ ^ - " f 



'ftO DO ARAR BALAtKO PAIRMOMAL EH 31/12/08 

2 PASSIVO 

2.4 PATWMMO LIQUIDO 

2,4.01 PAIfiMIO SOCIAL 

2.4.01,001 PA1RIWWI0 SOCIAL 

2.4.01,001.01 PATRIMÓNIO SOCIAL 

2.4.03 LUCROS QU PREJUÍZOS ACUMULADOS 
2.4.03.001 RESULTADO PATRIMONIAL 

626 

1206 

1212 

ÍZVt 

1235 

1293 
1301 

^s^Ot"* J^' 

61.000,00 

61.000,00 

17.667,75 

| ]Certifico Scr Autentica a Presente Fotocop» 
to-CE -A^y 1 ) / ^ 

- Francisca Silva Titular 
O r n » W OIS 31 ^73-67 

^ B M ^ t e ^ v a SubstmJ 
C^F 7 f 4 095 563-6 

U Franamnry Siiva de P%u«rtdo Sout' 
CPF 485 73] 75.̂ -20 F.StC COMP 

78.667,75 

78.667,75 

"jSsê  

61.000.00 

17.667,75 



DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO DO EXERCÍCIO GERENCIAL DA EMPRESA 
ASSOCIAÇÃO DOS CRIADORES DE CAPRINOS E OVINOS DA REGIÃO DO ARARIPE 

REALIZADO EM 31 DE DEZEMBRO DE 2Q08 
CNPJC05 270 902/0001-61 I » 5 ^ 

• O r\ ; o 

RECEITA OPERACIONAL BRUTA 
Receita Mensatrdade sócios 
Receita de não sóoos 
TOTAL RECEITA BRUTA 

DEDUÇÕES DA RECEITA 
IMPOSTOS INCIDENTES 
ISS 

RECEITA OPERACIONAL LIQUIDA 

*\ 

B779.0%MTQRI0 4» OFÍCIO MAniA JOUH 
48 831.0O)Â MIm Cvl. hH ' i»rn 

T ^ J L I B 

' .m,j 
58 410.00 p Ju,u"cr ' u 

FH/»; i 

" ' • t o 

i r w 53410: 

558.08 

558.08 

M l L r " 

KOURIOUÍiS t*A SiL/A 
S U B S T I T U T A 

558.03 

57 851.92 

CUSTOS 
Prentações 
Outros custos 

LUCRO BRUTO 

19 250,00 
746,83 19 996.83 

37855.09 

DESPESAS OPERACIONAIS 
ADMINISTRATIVAS 
Telefone 
Ordenado 
Prest Serv PF 
Combustível 
De^} Cartono 
Total 

1 895.45 
174.30 

15 872.48 
1 941.80 

71.00 

19355.03 19355.03 

LUCRO OPERACIONAL 

DESP. TRIBUTARIAS 
Impostos Federas 39,11 

39.11 39.11 

17 900.06 

DESP. FINANCEIRAS 
Desp Financeiras 

Resultado do Exercício 

193.20 

17 380.95 

17 667.75 

LUCRO OO EXERCÍCIO 

Crato-CE 31 de Dezembro de 2008 

17 860.95 
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^sgkZZ' 
TERMO DE ENCERRAIVlENTO 

t-OVp 

Contém o presente Lívio Diáiio N 0 01 (Hum), 19(Dezenove), follias 
numeradas eletxomcamente por processamento de dados do número 
l(HUM) a 19 (Dezenove), e servirá para os lançamentos contábeis do 
período 01 01 2008 á 31 12 2008, da empiesa ASSOCIAÇÃO DOS 
CRIADORES DE CAPRINOS E OUVINOS DA BIO- REGIÃO DO 
ARARIPE- ACCOA Estabelecida á rua. Antonio Nirson Monteiro, n 0 

2059, Bamo Santa Luzia, Ciato -Ce, devidamente msenta no CNPJ 
04 388 051/0001-93 

Crato - Ce 31 de Dezembro 

R t i b f ^ O A 

( ^ I L A A ^ I X C Í O Í Í U A hOvwSo Ç-J^ *^puL - r y^xSã CXC ̂ luJL -OV .̂ \ 

. -

i l ^ L i 

O í . 

' i X v x X t . ^ *J . â ^ - I L . O >. t u A . ^ O v ^ 3 i _ 

.UoOCX 

^ "OLxJCk , xQ_0 ^ÒJJL 

^ J u a u J L u ^ ^ c o - ^ Ô x v f c A J ^ J U . O 

Vy. V è 
C f ) - W ^ » 1 p ^ ( ò ^ V ' l ^ u S a > > i ^ o ^ o 

M P v 0 0 ^ \ i . 'V ••^^.^M,^" " *ft 
wARTORIO 4» UUUU Mrt' ,A JOLÍA 0 ^ W - ^ O A O i u ^ J - - Í W U . , 
Rê sUo Cwu. „ . . 1 B w t t t o l ^ ) 1 1 C ^ l o í l ' ÍCOS ^ ^ Í ^ M ^ Q ^ 

" J v i ^ ^ j L ^ t i i . L A rt 

COORiA ROURIGUtS OA 3U.Vi\ 
« U D S T I T U T A 

Lfe M ' J - J - ,(! 03 0 0 334737 g-^gi 
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MINISTÉRIO DA FAZENDA 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional 
Secretaria da Receita Federal do Brasil 

CERTIDÃO CONJUNTA NEGATIVA 
DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS E À DÍVIDA ATIVA DA UNIÃ' 

Nome. ASSOCIAÇÃO DOS CRIADORES DE CAPRINOS E OVINOS DA BIO-REGIAO DO 
ARARIPE - ACCOA 

CNPJ: 04.388.051/0001-93 

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de 
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que 
não constam pendências em seu nome, relativas a tributos administrados pela Secretaria da Receita 
Federal do Brasil (RFB) e a inscrições em Dívida Ativa da União junto à Procuradona-Geral da 
Fazenda Nacional (PGFN) 

Esta certidão, emitida em nome da matnz e válida para todas as suas filiais, refere-se 
exclusivamente à situação do sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN, não abrangendo as 
contnbuições previdenciárias e as contnbuições devidas, por lei, a terceiros, indusive as inscritas em 
Divida Ativa do Instituto Nacional do Seguro Social (INSS), objeto de certidão específica 

A aceitação desta certidão está condicionada à venficação de sua autenticidade na Internet, nos 
endereços <http //www receita fazenda gov br> ou <http //www pgfn fazenda gov br> 

Certidão emitida com base na Portaria Conjunta PGFN/RFB r f 3, de 02/05/2007 
Emitida às 12 15 12 do dia 27/01/2010 <hora e data de Brasilia> 
Válida até 26/07/2010 

Código de controle da certidão 5C40.DEA1.1F0F.2D2C 

Certidão emitida gratuitamente 
Atenção qualquer rasura ou emenda invalidará este documento 

ittp.//www receita fazenda.gov.br/Aplicacoes/ATSPO/Certidao/CndConjuntalnter/EmiteCertidaoInternet. 27/01/201 ( 



Comprovante de Inscrição e de Situação Cadastral - Impressão 

Receita Féderal 
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Comprovante de Inscrição e de Situação Cadastral 

Contribuinte, 

Confira os dados de Identificação da Pessoa Jurídica e, se houver qualquer divergência, providencie junto à 
RFB a sua atualização cadastral 

# 

REPUBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA 

SODEMSCRIÇAO 
B 051/0001-93 

«IZ 

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO 
CADASTRAL 

DATA DE ABERTURA 
05/04/2001 

NOUE EMPRESARIAL 
ASSOCIAÇÃO DOS CRIADORES DE CAPRINOS E OVINOS DA BIO-REGIAO DO ARARIPE • ACCOA 

TtTULO DO ESTABELECIMENTO (NOME DE FANT ASM) 
ACCOA 

CÓDtGO E DESCRIÇÃO DA ATMDADE ECONÓMICA PRINCIPAL 

01 53-9-01 - Criação de caprinos 
CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAS ATMDADES ECO NÚ Ml CAS SE CU « A R I A S 

Não informada 
CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA NATUREZA JURÍDICA 
399-9 - OUTRAS FORMAS DE ASSOCIAÇÃO 

LOGRADOURO 
R ANTONIO NIRSON MONTEIRO 

NUMERO 

2059 
COMPLEMENTO 

CEP 

63105-330 
BAIRRO/O tSTRJTO 
SANTA LUZIA 

MUN tCl PK) 
CRATO 

UF 
CE 

SÍTUAÇÃO CADASTRAL 
ATTVA 

OATA DA STTUAÇAO CADASTRAL 
03/11/2005 

•O OE SITUAÇÃO CADASTRAL 

SITUAÇÃO ESPECIAL DATA OA SITUAÇÃO ESPECIAL 

Aprovado pela Instrução Normativa RFB n 0 748, de 28 de junho de 2007 

Emitido no dia 27/01/2010 às 12.18.18 (data e hora de Brasília) 

Voltar 

@ Copynght Receita Federal do Brasil - 27/01/2010 

ittp //www receita fazenda gov.br/prepararImpressao/ImpnmePagina.asp 27/01/20K 



JOVERNO DO ESTADO DO CEARA SECRETARIA DA FAZENDA 

$ 
GOVERNO DO 

ESTADO DO CEARÁ 
Procuradoria Geral do Estado 

Página 1 de 

Certidão Negativa de Débitos Estaduais 
No 201000417217 

Emitida para os efeitos da Instrução Normativa N 0 13 de 0 2 / 0 3 / 2 0 0 1 

IDENTIFICAÇÃO DO(A) REQUERENTE 

Inscrição Estadual: 
* * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * 

CNPJ / CPF: 

04.388.051/0001-93 

RAZÃO SOCIAL: 

* * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * 

Ressalvado o direito da Fazenda Estadual de Inscrever e cobrar as dívidas que venham a 
ser apuradas, cert i f ico, para f ins de direito, que revendo os registros do Cadastro de 
Inadimplentes da Fazenda Pública Estadual - CADINE, verlf lcou-se nada exist ir em nome do 
(a) requerente acima identlf lcado(a) até a presente data e horário, e, para constar, foi 
emitida esta certidão. 

EMITIDA VIA INTERNET EM 2 7 / 0 1 / 1 0 ÀS 11:10:53 
VÁLIDA ATÉ 28 /03 /2010 

A autenticidade deste documento deverá ser comprovada via Internet , no endereço 
www.sefaz.ce.gov.br 

ittpV/www sefaz ce gov br/content//aphcacao/internet/servicos_online/certidao/emissao/certKÍao asp9ca= 27/01/201( 



ATESTADO DE IDONEIDADE 

Atestamos para os fins devidos, que os senhores, 

DIRETORIA 

Ricardo Técio Miranda Garcia - Presidente 
Antenor Muniz Gomes de Matos - Vice - Presidente 
Digercy de Oliveira Peixoto - 1 o Secretário 
Francisco Fernandes Ferreira - 2 o Secretário 
Francisco Cícero Pierre Neto - 1 o Tesoureiro 
Luiz Luciano e Silva - 2 o Tesoureiro 

CONSELHO FISCAL 

1 o - Severino Gonçalves Duarte 
2 o - Jaqueline Sampaio 
3 o - Edmilson Sebastião Miranda 

SUPLENTES 
1 o - Hélio de Alencar Cartaxo 
2 o - Sergio Bacural 
3 o - Luiz Ivan Bezerra de Menezes são todos membros da ACCOA -
Associação de Criadores de Caprinos e Ovinos da Bio-região do Araripe, 
portadora de CNPJ n 04 388 051/0001-93, e com sede no Interior do Parque 
de Exposição Pedro Felício Cavalcanti, na cidade de Crato, Ceará, bem como 
são pessoas portadoras de conduta ilibada e reconhecida idoneidade moral, 
não sendo do nosso conhecimento até a presente data, qualquer conduta que 
possa macular o que foi atestado 
Dado e passado na cidade de Crato, estado do Ceará, aos 16 de dezembro do 
ano de 2009 

José Mauro/Uma Feitosa 

Juiz de Direito da 4 o Vara 

E da Infância e da Juventude 

De Crato - CE ir 

rdutBrteUU^ 

1 6 DEZ. 2009 
1 1 tooliio Aniomo Coitno 
™ " j i ^ iu D Ofioai-íiJUan/ 

Cralo 
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DECLARAÇÃO 

Declaro para os devidos fins que a Associação de Criadores de Caprinos e Ovinos da 
Bio-Região do Araripe - ACCOA, até o presente momento recebeu uma única subvenção e ou 
auxílio oriundo do Poder Público, através de um Convénio com a Secretaria de Desenvolvimento 
Agrário-SDA, para a realização do V Berro Cann, onde segue em anexo a devida prestação de contas 

Crato, 17 de Dezembro de 2009 

íL 
M 

Ricardo Téc ^IO NjÍi iranda 
Presidente-ACCOA 

1 
ia 

n*iw«h.9(, ( , f m , ( i j d t t £ * , / - r ' 

}f'^7 vnMt>b\ 

í i 
3 • • o -

iSi l l 

i i 

, r , , r n r , r j z a - / 

17 DEZ. 2009 
^•'iflo iontntt co ^SSS^^^tauao^, 

i lo t i IfioGoaíjniUjchiíiI^Tih.Ti j f i f l ^ K Í ^ , iiíioGoaftnUícfWrt-rit-T» 

l ^zçhST ' " 



ATESTADO 

Atestamos para os devidos fins de direito que a ACCOA -
Associação de Criadores de Caprinos e Ovinos da Bio-Região do Araripe, 
existe e com pleno funcionamento há mais de cinco (5) anos, sendo portadora 
do CNPJ n 04 388 051/0001-93, e com sede no interior do Parque de 
Exposição Pedro Felício Cavalcanti, na cidade de Crato, Ceará 

Atestamos por derradeiro, que a referida Associação tem 
prestado relevantes e destacáveis serviços aos associados e criadores de 
caprinos e ovinos da região do Araripe 

Por ser a expressão da verdade, firmamos o presente atestado 
que, dado e passado na cidade de Crato, estado do Ceará, aos 16 de 
dezembro do ano de 2009 

José Mauro Lima Feitosa 

Juiz de Direito da 4 o Vara 

Infância e da Juventude 

De Crato - CE 
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VJĴ  Hi"^'.'!.', , ..-.t-. 

i 1 1 . L A U 

\ U t m ROURIGUL̂  ÚA SILVA 

REPUBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

4 ' O F Í C I O 

CARTÓRIO 4o OFÍCIO 
05620992000173 

FRANCISCA SILVA 
Notária 

MARÍA RODRIGUES OA SILV» 

Substituta 

ysntospAftxssoASNATtmts CASAMFJJTOS. PROCURAÇÕES, FROTESTOS. AUTENTICAÇÕES, RECONHECE 
Míina r .-^ cc ^ ^ «iXÍ DE PESSOAS JURÍDICAS. REGISTRO DE nr t DOCUMENTOS ETC 
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CPF « .S ' l l 753 ^Tl" tSC COMP 

CERTIFICO a requerimento v e r b a l de pessoa 
interessada que revendo o arquivo deste Cartório, v e r i f i q u e i constar 
no L i v r o A-7, do Registro de Pessoas J u r i d i c a s , às fls.061/064, sob 

de Ordem 1.618, em data de 05 de A b r i l de 2001, r e g i s t r o da n' 
ASSOCIAÇÃO DOS CRIADORES DE CAPRINOS E OVINOS DA BIO-REGIAO DO 
ARARIPE - ACCOA, que a d q u i r i u personalidade jurídica nesta s e r v e n t i a . 
A Associação dos Criadores de Caprinos e Ovinos da Bio-Região do 
Ar a r i p e , f o i fundada em em I o de A b r i l de 2000, é uma sociedade sem 
f i n s l u c r a t i v o s , tem sede e for o nesta cidade, tem prazo de duração 
indeterminada e quadro s o c i a l i l i m i t a d o , podendo r e a l i z a r seus 
trabalhos em qualquer p a r t e da bio-região do A r a r i p e , assim como 
i n s t a l a r representações em qualquer p a r t e do território n a c i o n a l . A 
Associação, poderá transformar-se em cooperativa ou ou t r a instituição 
que proporcione melhor desempenho económico dos seus aasociados, 
passando a subordinar-se à re s p e c t i v a legislação e a u t i l i z a r a nova 
identidade constitucionalmente compatível com suas a t u a i s f i n a l i d a d e s 
estatutárias. A Associação é de natureza c i v i l , regendo-se por este 
E s t a t u t o e tem por o b j e t i v o s a divulgação e o estimulo à criação de 
caprinos e ouvinos; Congregar os ca p r i n o - o v i n o c u l t o r e s da bio-região; 
Defender os interesses de seus associados; Promover, por todos os 
meios a seu alcance, o aprimoramento e o desenvolvimento dos rebanhos 
de caprinos e ovinos; D i f u n d i r os processos e técnicas modernas de 
criação e aproveitamento r a c i o n a l de seus produtos e sub-produtos; 
F a c i l i t a r a transação, entre os associados e t e r c e i r o s , de animais de 
raças adaptáveis às condições mesológicas da bio-região; Promover 
p a l e s t r a s , conferências,- seminários, simpósios, treinamentos, e t c , 
divulgando e publicando estas a t i v i d a d e s na imprensa comum e 
especializada; Estimular e manter campos experimentais a f i m de 
formar técnicos e capatazes competentes, i n c l u s i v e d i f u n d i n d o os 
conhecimentos de c o n t r o l e i n t e r n o ; C r i a r e/ou e s t i m u l a r estações de 
monta e postos zootécnicos; Executar, por delegação de órgãos 
competentes, os serviços de Registros genealógico das espécies 
caprina e ovina, p r i o r i t a r i a m e n t e , na Bio-região do A r a r i p e ; 
p a r t i c i p a r efetivamente, de todos os assuntos r e f e r e n t e s às espécies 
de pecuárias tratadas neste e s t a t u t o . Do que para constar, d i g i t e i a 
presente certidão resumidamente. 

O r e f e r i d o é verdade. 
Dou Fê. 

5 w 
- - n ^ RUA TRISTÃO 
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ATESTADO 

Atesto para os devidos fins, o efetivo funcionamento da Associação de 
Criadores de Caprinos e Ovinos da Bio-Região do Araripe - ACCOA, portadora do 
CNPJ 04 388 051/0001-93 e domiciliada no interior do Parque de Exposição Pedro 
Felício Cavalcanti, na cidade de Crato/CE desde o ano de 2001, obedecendo 
ngorosamente os estatutos, e prestando serviços no âmbito do desenvolvimento da 
ovinocaprinocultura na região durante todo esse período 

Crato, 18 de Dezembro de 2009 

^ ^^AÁái^ 
C m e Pároco da CaMrei 

Reconheço a(s) n m a í f l V Í f ^ V A I i r i W i o - f ^ — 
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Notária 

Rl GIMKOS DASri SF.< Ul NAI 

MARtA RODRIGUES DA SILVA 

AUILNT^ÇAO „ SubSttMM 

,. . , , 9 ^'RIÇÕI^ PROirSTOS WTENTICAÇÔFS KH OWlI-CIAtrNlOI 
HEO DL PEUiOASJURÍDICAS RLhlSliiO Ub. Hl k UOCVKILSIVS HC 

CERTIDÃO: 

CERTIFICO a requerimento verbal de pessoa 
interessada que revendo o arquivo deste Cartório, consta no Livro 
A-7, do Registro de Pessoas Jurídicas, às fls.061/064, sob n 0 de 
Ordem 1.618, em data de 05 de A b r i l de 2001, o reg i s t r o do teor 
seguinte: 1.618. A b r i l . 05. Registro de um Estatuto que me f o i 
apresentado hoje, para ser registrado como se segue: "ASSOCIAÇÃO DOS 
CRIADORES DE CAPRINOS E OVINOS DA BIO-REGIÃO DO ARARIPE - ACCOA. 
Estatuto da Associação dos Criadore de Caprinos e Ovinos da 
Bio-Região do Araripe. Capítulo I . Da Denominação, Sede, Faro e 
Duração. Art. I o - A Associação dos Criadores de Caprinos e Ovinos da 
Bio-Região do Araripe, fundada em I o de a b r i l de 2000, é uma 
sociedade sem f i n s lucrativos, com sede e foro na cidade do Crato, 
Estado do Ceará, com duração indeterminada e quadro social i l i m i t a d o , 
podendo re a l i z a r seus trabalhos em qualquer parte da bio-região do 
Araripe assim como in s t a l a r representações em qualquer parte do 
território nacional. §1°- A Associação dos Criadores de Caprinos 
Ovinos da Bio-Região do Araripe, a qualquer tempo e por unanimidade 
dos seus associados, poderá transformar-se em cooperativa ou outra 
instituição que proporcione melhor desempenho económico dos seus 
associados, passando a subordinar-se à respectiva legislação e 
u t i l i z a r a nova identiddade constitucionalmente compatível com suas 
atuais finalidades estatutárias. §2°- Para e f e i t o deste estatuto, a A 
Associação dos Criadores de Caprinos e Ovinos da Bio-Região do 
Araripe passa a ser denominada, simplesmente. Associação. Capítulo 
I I . Da Natureza Jurídica, Fins e Símbolos. A r t . 2 o - A Associação de 
que tr a t a este instrumento c o n s t i t u t i v o , é de natureza c i v i l , 
regendo-se por este Estatuto e no que lhe for aplicável pela 
legislação vigente. Art. 3 o- A Associação tem como obj etivos 
divulgação e o estímulo á criação de caprinos e ovinos, propondo-se 
ainda a: I.Congregar os capnno-ovinocultores da bio-região; 
II.Defender os intereses de seus associados; I I I . Promover, por todos 
os meios a seu alcance, o aprimoramento e o desenvolvimento dos 
rebanhos de caprinos e ovinos; IV- Difundir os processos e técnicas 
modernas de criação e aproveitamento racional de seus produtos 
sub-produtos; V- F a c i l i t a r a transação, entre os associados 
terceiros, de animais de raças adaptáveis às condições mesológicas da 
bio-região; VI- Promover palestras, conferências, seminários, 
simpósios, treinamentos, etc., divulgando e publicando estas 
atividades na imprensa comum e especializada, inclusive em s i t e 

RUA TRISTÃO GONÇALVES, 4G1. Centro - CRATO-Ceatá - Fone (80)5213-555 R- / Fax 521 3555 



t^RO PO^A ̂ ^ov 
próprio ou em homepage na internet sobre caprino-ovinocultura; V I I -
Estimular e manter campos e^per^etais a fim de formar técnicos e 
capatazes competentes, inclusive difundindo os conhecimentos de 
controle interno t a i s como: contabilidade, economia, administração, 
higiene e a informatização de atividades r u r a i s ; V I I I - Incentivar os 
associado a participares de exposições agropecuárias, incumbindo-se 
dos contatos para a efetiva participação dos interessados; I^D Criar 
eBou estimular estações de monta e postos zootécnicos; ^- Executar, 
por delegação de õrgãos competentes, os Serviços de Registro 
Genealógico das espécies caprina e ovina, prioritariamente, na 
Bio-região do Araripe; ^ 1 - Participar, efetivamente, de todos os 
assuntos referentes ãs espécies de pecuárias tratadas neste estatuto, 
notadamente guanto á sua criação, manejo, divulgação, publicidade, 
concurso, f e i r a , exposição e outros eventos pertinentes a estas; B̂ IID 
Incentivar o melhoramento da capnno-ovinocultura na 810-Região do 
Araripe, através da divulgação de novas tecnologias e introdução 
destas nos plantéis do5 associados, melhorando 5uas raças através da 
aquisição de sémens geneticamente melhoados e pondo-os ã venda aos 
associados, implementado técnicas modernas da inseminação a r t i f i c i a l , 
tranferência de embrião, clonagem e outros conhecimentos tecnológicos 
aplicador ãs espécies tratadas neste estatuto; ^ I I I . Eirmar, com ou 
sem encargos financeiros, convénios, acordos, ajustes e parcerias com 
pessoas físicas, instituições públicas e privadas nacionais ou 
internacionais, com vistas ao desenvolvimento^da caprino-ovinocultura 
dos seus asociados e visando, especialmente, garantir sob menor custo 
e melhor qualidade o melhoramento genético dos animais, a aquisição 
de insumos necessários, a transferência e a efetiva aplrcacão de 
tecnologias de ponta, a maior demanda de procura e melhor preço para 
o volume produzido pelos associados junto ao mercado comercial 
interno e externo. Art.4Q- A Associação utilizará como símbolo 
registrado na repartições competentes,... Art.S^- 0 selo o f i c i a l da 
Associação,... Capítulo I I . Dos Sócios. Art.6^- Poderão associar-se 
pessoas físicas ou jurídicas legalmente constituídas, desde que 
possuidoras dos seguintes requisitos: I.ser b r a s i l e i r o nato ou 
nacionalizado; II.encontrar-se regular perante os fiscos Eederal, 
Estadual e municipal; I I I . pertencer, no mínimo, SI^ ̂ cinquenta e um 
por cento) do c a p i t a i social a b r a s i l e i r o nato ou nacionalizado; IV. 
possuir propriedade r u r a l ; V. possuir como uma das atividades 
pecuárias a criação das espécies caprina eBou ovina. Art.7Q - Os 
sócios serão admitidos, mantidos, eliminados ou excluídos de acordo 
com a regulamentação do presente Estatuto, após aprovação em reunião 
de D i r e t o r i a . Parágrafo único - Para e f e i t o deste estatuto, 
considerar-se-á: I . eliminado: aquele habilitado que, no processo de 
concorrência não atrngiu o p e r f i l mínimo exigido para a consequente 
seletividade perseguida ou permanecer como sócio da Associação; I I . 
excluído: aquele que não detém o formato exigido ou suas 
características são incompatéveis aos requisitos mínimos exigidos 
para sua habilitação, concorrência eBou processo seletivo 
estabelecido ou por f a l t a r - I h e , a qualquer tempo, compatibilidade 
regular para permanecer como sócio da Associação; I I I . concurso: é o 
processo de concorrência entre interessados para o atingimento do 
mesmo objetivo, ^ d ^ ^ t ^ ^ g i ^ ^ ^ ^ próprio gue estabelece os 
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a) Fundador; b) Contribuinte;' c) Honorário. §1°- Para efeito, dèste 
estatuto, considerar-se-á: I - Sócio Fundador: o associado que ̂ ss^nf^ 
a ata de fundação da Associação; I I - Sócio Contribuinte: a ~ ^ 
física ou jurídica f i l i a d a , que pagar a ]òia e an 
estabelecidas pela Diretona e, não caractenzado como /VsOWO 
fundador; I I I - Sócio Honorário: aquele que tenha pres 
Associação, relevantes serviços comprovados através de 
fundamentada da Diretona Executiva e parecer favorável assina 
maiona de seus membros diretores, e que tenha sua honorabi 
reconhecida e aprovada em Assembléia Geral, por 2/3 (dois terçospdõs 
presentes. §2°- 0 Sócio Honoráno é isento do pagamento da anuidade, 
obngando-se a pagar à Associação os demais bens e serviços cobráveis 
aos assoaciados quando por ele apropriados. A r t . 9 o - São direitos- dos 
associados: a) Usufruir os serviços e benefícios existentes e que 
venham a ser estabelecidos; b) Participar de reuniões da Assembleia 
Geral, tomar parte dos debates e votar nos assuntos decididos por 
votação;, c) Participar das festividades, exposições, competições, 
treinamentos e leilões que a Associação promover ou patrocinar, 
mediante o pagamento das respectivas taxas e atendido os regulamentos 
específicos; e) pedir desligamento do quadro social, desde que esteja 
em situação regular e, consequentemente, quites com a tesouraria da 
Associação. Art.10- São deveres do associado: a) Observar fielmente 
o Estatuto e Regulamentos da Associação, bem como as resoluções de 
seus vános Órgãos de Direção; b) Pagar nos prazos estipulados pela 
Diretona, a anuidade/mensalidade e todas as taxas e outros débitos 
de sua responsabilidade; c) Zelar pelo patrimônio social e moral da 
Associação, sendo sempre solíeito aos interesses da mesma; d) 
Respeitar os poderes constituídos da Associação e os d i r e i t o s dos 
demais membros associados. Art.11- Para o pleno exercício dos 
di r e i t o s sociais pelo associado, quando exigido, deverá comprovar sua 
adimplência com a tesouraria da Associação e a não incursão em 
quaisquer das restrições estatutárias regulamentares vigentes. 
Art.12- Para votar nos cargos eletivos é necessáno que o sócio, além 
de provar sua situação regular, faca parte do quadro associativo da 
entidade há mais de 06 (seis) meses, antes da realização da 
assembléia respectiva. Art.13- Em todos os assuntos a serem decididos 
pelo voto dos associados, o sócio de qualquer categoria, em situação 
regular, terá d i r e i t o a 01 (um) voto. Parágrafo Único - É vetado,• a 
quaisquer decisões por voto do associado, o voto por procuração ou 
outro expediente que substitua a efetiva presença do seus legítimo 
possuidor. Art.14- Para concorrer a cargos eletivos da Associação, é 
exigido que o sócio seja pessoa física e preencha os seguintes 
requisitos: a) Esteja em situação regular com o Estatuto; b) Pertença 
a qualquer categoria de sócio; c) Seja maior de 21 (vinte e um) anos; 
d) Pertença aos ̂ quadro social há mais de 06 (seis) meses para se 
candidatar à Diretona Executiva; e) Para o cargo de Presidente da 
Diretori a Executiva, além das exigências dos itens a e c, pertencer 
aos quadro social da Associação há mais de 02 (dois) anos. §1°- O 
condenado com sentença transitado em julgado por cnmes contra o 
património ou contra a fé pública é impedido de votar e ser votado. 
§2°- Para constituição da I a Diretona Executiva, ficam excluídos os 
requisitos previstos nas alíneas d e e . Art. 15- Sào consideradas 
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LIVRO FOLHA M 
exercício da funcao; c) Comunicar e/ou inscrever animais com 
nome/idade diferentes do que consta no re g i s t r o ; d) Apresentar, para 
f avorecer-se, re g i s t r o imdônio de animal ou que não possua 
regularmente, assim como declarar qualquer característica genética ou 
grau de sangue que o mesmo nào detenha; ej Impedir ou d i f i c u l t a r o 
trabalho dos inspetores, técnicos o f i c i a i s , fornecendo informações 
falsas ou recusar fornecê-las de forma regular à Associação ou 
interessado, a respeito de animal de sua propriedade ou que tenha sob 
a sua responsabilidade, quando registrado ou cujo r e g i s t r o tenha sido 
s o l i c i t a d o ; f) Fazer alterações nos certificados de r e g i s t r o ; g) 0 
nâo cumprimento dos regulamentos e normas estabelecidas pelas equipes 
responsáveis pelos eventos em que tome parte. Art. 16- O sócio de 
qualquer categoria que, mediante denuncia comprovada em processo 
regular, i n f r i n g i r despositivo desde Estatuto, regulamentos ou 
resoluções dos órgãos d i r e t i v o s da Associação, sofrerá as seguintes 
penalidades: a) Advertência verbal; b) Advertência por e s c r i t o ; c) 
Suspensão pa r c i a l ou t o t a l dos seus d i r e i t o s ; d) Eliminação; e) 
Exclusão. Art. 17- Compete à Diretona, quando por recomendação do 
Superintendente Técnico e do Conselho Deliberativo Técnico poderá 
aplicar, àquele que incorrer nas fa l t a s graves previstas no a r t . 15 
do presente Estatuto, as seguintes penas: a) Suspensão; b) Exclusào, 
c) Suspensão de prestação de serviços, temporário ou d e f i n i t i v o , aos 
sócios e não sócios. Art. 18- Ao associado será concedido o prazo de 
15 (quinze) dias, a contar da data de recepção*da comunicação, para 
apresentação das j u s t i f i c a t i v a s quanto à f a l t a cometida - e 
regularmente comprovada em processo próprio. § I o - Publicado o 
resultado, o associado terá o prazo de 30 ( t r i n t a ) dias, a contar da 
data de recepção da comunicação, para recorrer da sentença. § 2 o-
Para aplicação das penalidades quanto à infração cometida pelo 
associado, observar-se-á o seguinte: a) Compete á Di r e t o n a Executiva 
deliberar no prazo de até 30 ( t r i n t a ) dias, a contar da data do 
recebimento do recurso, quanto à aplicação das punições previstas no 
ar t . 16, alinea "a" e "d"; b) Compete à Assembléia Geral deliberar no 
prazo de até 30 ( t r i n t a ) dias, a contar da data do recebimento do 
récurso em instância f i n a l , quanto á aplicação da punição prevista no 
art.16, alínea "e", c) Compete, em primeira instância ao Conselho 
Deliberativo Técnico da Associação e segunda, ao Conselho Técnico de 
âmbito nacional, deliberar quanto á aplicação das punições do a r t . 17 
do presente Estatuto. Parágrafo Único- Todos os recursos interpostos 
contra sentenças nos casos de que tr a t a o art.16 deste estatuto, 
terão e f e i t o suspensivo. Art. 19- O sócio em débito com a tesouraria 
da Associação, terá seus d i r e i t o s estatutários suspensos até sua 
regularização, sem prejuízo do pagamento dos encargos financeiros do 
período, t a i s como: atualização monetária, juros e multas incidentes. 
§ I o O sócio què permanecer em débito vencido por período superior a 
1 (um) ano, será eliminado, automaticamente, do quadro associativo. § 
2 o ,05 débitos do ex-sócio serão cobrados judicialmente, sem prejuízo 
de outras cominações legais estabelecidas contra o devedor. CAPÍTULO 
IV DO PATRIMÓNIO E DA RECEITA SOCIAL. Art. 20- O patrimônio da 
Associação será constituído dos bens móveis, imóveis e semoventes e 
dos d i r e i t o s adqmnrini nu qnn vonhn n nrlrmnrir, inclusive os débitos 
provenientes da á ^ v ^ ^ ^ i ^ ^ ó ô ^ ^ W o ^ s o c i a t xvo perante sua 
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efetivo ingresso do seu numerário na Tesouraria e, obrigatonajente. 
serão movimentadas através de conta bancária e cheques nominax^\rlgL#£ 
Legitimo credor. § I o Ais receitas proveniente de convêmo, acoMoT 
ajuste e/ou de parceria com destinação específica, constituirão 
receita especiai e apartada das demais receitas, sendo vedad 
utilização em fi n s diversos das atividades dos respectivos p l 
aplicações, respondendo, criminalmente, aquele que a tenha u 
irregularmente. § 2 o Constituem-se obrigações da Associa 
contrapartida com seu ativo, os valores i n s c r i t o s nas 
passivas patrimoniais regularmente evidenciadas em seus 
anuais e, quando regularmente aprovados pela Assembleia Geral/**-» 
constituindo estas, em obrigações financeiras a serem rateadas entre 
seus associados. Art. 22- 0 associado não responde, solidário ou 
subsidiariamente, por obrigações assumidas pela Associação. Art. 23-
A Associação nâo tendo f i n s lucrativos, poderá aplicar sua receita 
especificamente: a) No custeio e manutenção de seus objetivos 
sociais; b) Nas instalações necessárias ao desenvolvimento de suas 
atividades e objetivos sociais; c) Na subvenção de estudos e 
pesquisas sobre a caprino-ovinocultura e assuntos correlatos; 
Parágrafo Único- A receita proveniente de convénio, acordo, ajuste 
e/ou de parceria com destinação específica, preferencialmente, serão 
depositadas em conta de poupança, devendo os ganhos obtidos serem 
adicionados ao p r i n c i p a l para aplicação no mesmo objetivo, sendo 
vedada sua aplicação no mercado de ações. Capi tulo V. Da 
Administração. Art.24- A Associação será administrada por órgãos 
internos sob a direção, exlusivamente, de sócios em situação regular, 
a seguir especificados: I . Assembléia Geral; I I . D i r e t o r i a Executiva, 
I I I . Conselho Fiscal; IV. Conselho Consultivo. Art.25- Os órgão de 
que tr a t a o ar t i g o anterior, cujos provimento e .exoneração é de 
exclusiva competência da Diretona Executiva, serão administrados 
através da ocupação dos seguintes cargos: I - Supenntendente Técnico; 
I I - Superintendente de Eventos; I I I - Conselho Deliberativo Técnico, 
Secção I . Da Assembléia Geral. Art.26- A Assembléia Geral é o órgão 
soberano da Associação e se com'~oe de todos os sócios em situação 
regular, podendo resolver, dentro da l e i e dos dispositivos 
estatuários, todos os assuntos concernentes ás atividades e fms da 
instituição. Art. 27- A Assembléia Geral, mediante convocação 
especial do Presidente da Associação, reunir-se-á ordinariamente até 
o dia 31 ( t r i n t a e um) de janeiro de cada ano, para deliberar sobre o 
balanço, contas da Diretona e outros assuntos. §1°- Por '• motivo 
superior, não sendo cumpnda a data acima estipulada, poderá ser 
convocada Assembléia Geral Extraordinária para deliberar sobre os 
itens referidos. §2°- A cada 02 (dois) anos, a Assembléia Geral 
Ordinária, elegerá a Diretoria Executiva da Associação e os 
respectivos membros do Conselho Fiscal e Conselho Consultivo. Art 28-
A Assembléia Geral poderá se reunir extraordinariamente devendo, 
obrigatoriamente, constar do seu e d i t a l de convocação os motivos que 
a determinam e os assuntos a serem tratados, sendo vedada á discussão 
de matéia estranha àquela convocação. Art.29- A Assembléia Geral 
reuni r-se-á, extraordmanamente, sempre que convocada • a) Pela 
Diretona Executiva; b) Pelo Conselho Fiscal e/ou Consultivo; c) E, 

por no mínimo, 2/3 (dois terços (jç seu quadro social em situação 
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«1(22110^2* 1* Ul EN TlCAÇAO 
— - 'o 



LIVRO FOLHA A 
todos os sócios, para o último endereço fornecido à Secretaria da 
Associação, sendo válida a data da postagem do serviço de correio; c) 
Edital publicado em jor n a l de grande circulação na bio-região. 
Ar.t. 31- As reuniões da Assembléia Geral serão abertas e presididas 
pelo Presidente da Diretona Executiva salvo, para prestação de 
contas, e eleição, quando o plenário elegerá quem a deva p r e s i d i r . 
Art. 32- A Assembléia Geral Ordinária ou Extraordinária se c o n s t i t u i , 
funiona e delibera, em I a (primeira) convocação com a preença mínima 
de metade mais 01 (um) dos sócios em situação regular e, em 2" 
(segunda) convocação, meia hora após, com qualquer número de sócios 
presentes. Art.33- As deliberações da Assembléia Geral serão tomadas 
por maioria simples dos sócios presentes, cabendo ao Presidente, em 
caso de empate, o voto de qualidade. Art. 34- As votações nas 
Assembléias, serão simbólicas ou nominais, salvo nas eleições e 
ainda, quando a Assembléia decidir o contrário. Art. 35- Após o 
encerramento de quaisquer reuniões de Assembléia Geral Ordinária ou 
Extraordinária será lavrada, em l i v r o próprio, ata que será assinada, 
obngatonamente, pelo Presidente e Secretário, pelos sócios 
presentes e por outras pessoas também presentes que desejarem. 
Art.36- Não será permitida a comprovação de presença de sócio ausente 
às Assembléias, através de procuradores ou quaisquer outros 
expedientes. Secção I I . Da Diretona Executiva. Art. 37- A 
Administração Executiva da Associação será exercida por uma Dir e t o n a 
Executiva cujos membros, serào el e i t o s por voto secreto em Assembleia 
Geral Ordinária para o mandato com duração de 02 (dois) anos " de 
duração e não terão d i r e i t o à percepção de qualquer valor 
remuneratório,, admitida a reeleição de quaisquer deles, para mais um 
mandato num mesmo cargo. §1 0- A Diretona Executiva e membros 
efetivos do Conselho Fiscal e Conselho Consultivo tomarão posse 
imediatamente, depois de declarados e l e i t o s . §2°- Os candidatos e 
respectivas chapas poderão ser i n s c r i t o s , improrrogavelmente, até 45 
(quarenta e cinco) dias antes da data da eleição, com expressa 
anuência de seus componentes junto à Secretaria da Associação. §3°-
Inscntos, regularmente, bs candidatos e as chapas, será permitida a 
substituição de candidatos aos cargos da Diretona Executiva, até 15 
(quinze) dias antes da eleição. Após esse prazo, somente será 
permitida a substituição de candidatos em caso de falecimento ou 
invalidez permanente do t i t u l a r ou na proposição para a formação de 
chapa única. §4°- A Associação dará ciência do pedido da modificação 
da chapa ao seu quadro social através de meio de comunicação mais 
adequado, correndo esta despesa, arbitrada pela Associação, por conta 
da chapa interessada, sob pena do seu cancelamento perante aquelas 
eleições. A r t . 38- A Diretoria Executiva compor-se-á: a) Presidente; 
b) Vice-Presidente; c) I o Secretário; d) 2 o Secretário; e) I o 

Tesoureiro e f ) ' 2 * Tesoureiro. Art.39- Ocorrendo vaga na Diretona 
Executiva, após a eleição, o Presidente indicará um substituto à 
Diretona Executiva para aprovação. Art.40- A Direto r i a Executiva 
reumr-se-á sempre por convocação de seu Presidente ou na sua 
ausência, por convocação de 03 (três) de seus membros. Parágrafo 
Único- A presente de 03 (três) membros em exercício dentre eles, o 
seu Presidente ou Vice-Presidente, constituirá o quorum mínimo para a 
validade das reuniões de Di^mf^Scrtótií^atenif^ftíJa^6 à Diretona 
Executiva: a) Exercer a adra§iistraçào exequtiva, da Associação, b) 
Cumprir e fazer cumpnr es t f ^ í f t f e F l e ^ ^ i ^ 
as medidas necessánas á re 4 
da Associação; d) 
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OV̂ O POLĤ  
como, ̂  punição oom os graus de reoursos previstos neste E s t ^ ^ o ^ , 
e) Propor sócios honorários; f) Contratar e demitir funcionários; ^ 
Prxar salários; h) Propor alterações nos regulamentos e Peform^^^o^^ 
Estatuto Socral; i ) Submeter á̂  apreciação do Conselho Consultivo^ 
30 ( t r i n t a ) dias após a realização da Assemblóra Cerai gue o 
o seu plano administrativo e os seus objetivos gerais e ŝ  
apresentação de orçamento operacional; plano de cargos e s 
valores de taxas, anuidade e emolumentos em geral. j ) Esc 
designar os ocupantes dos cargos de superintendente de evento 
como dos membros do Conselho Deliberativo Tócnico gue cou^ 
referido órgão. Art.42- A Diretorra tem todos os poderes gue a l e i e 
este Estatuto lhes conferem para assegurar o regular funcionamento da 
Associação, a gual será apresentada em suas relaçóes com terceiros, 
em ju i z o ou fora dele, por seu Diretor Presidente, individualmente 
ou, conjuntamente, pelos Diretores, Secretário e tesoureiro. ^ 1 ^ - 0 
uso da denominação social será de exclusivo d i r e i t o da Diretona 
Executiva na forma supra, atendendo-se aos interesses da entidade. 
^2^- Para alienação de bens móveis e semovente do patrimônio da 
Associação, exigir-se-á o parecer próvro do seu Conselho Consultivo e 
a concordância, por unanimidade, dos membros t i t u l a r e s da Drretona 
Executiva. ^3^- Para alienação de bens imóveis, além do parecer do 
Conselho Consultivo sobre a operação, o fato será submetido á 
apreciação da Assembléia Cerai gue decidirá pela aprovação ou não da 
sua efetrvação. Sub-Secção 1. Do Presidente da Drretorra Executiva. 
Art.43- C Presidente da Drretona é o executivo p r i n c i p a l da 
Associação, convocando, instalando e presidindo as reuniões da 
Diretona, da Assembléia Cerai, nos casos previstos, além de ser 
membro nato de todas as comissões subordinadas â Drretona Executiva. 
Sub-Secção 11. Do Vice-Presidente. Art.44- gualguer função 
presidencial, seja designada pela Drretona Executiva e na ausêncra 
o^ no impedimento do Presidente, assumirá o Vrce-Presidente com os 
mesmos poderes e atribuições do cargo de Presidente. Sub-Secção 111. 
Do Secretário. Art.45- C Secretáno da Diretona é o responsável 
di r e t o pelo regular funcionamento dos serviços de apoio 
administrativo á Diretona da Associação, tendo como pnncrpàrs 
funções^ a) Implementar as decisões e d i r e t n z e s da ^Diretona 
Executiva; b) Admrnrstrar as instalações e o patnmônro da Associação 
e o seu guadro funcional; c) Secretanar as reuniões de Drretona e 
Assembleia Cerai, redigindo suas atas; d) responder pela segurança e 
arguivamento de Irvros e documentos pertinentes a sua átea; e) 
Coordenar e controlar os servrços de recursos humanos, bibli o t e c a , 
patnmõnio, recepção, expedição e protocolo entre outros. Parágrafo 
tlnrco - Na ausêncra ou impedimento do t i t u l a r , assumrrá o 2^ 
Secretáno, com os mesmos poderes e atnburções de Secretáno. 
Sub-Secção IV. Do Tesoureiro. Art. 46- C Tesoureiro ê o responsável 
pelo regulara funcionamento dos serviços de aporo admrnrstratrvo à 
Drretona da Associação, tendo como funções: a) Implementar as 
decrsões e d r r e t n z e s da Drretona Executiva; b) Montar e controlar o 
fluxo frnancerro; c) Controlar a movimentação das contas bancárias; 
d) Assinar conjuntamente com o Presidente, os sagues bancários, e) 
Cobrar todas as importâncias devidas â Associação; f) Efetuar, 
mendiante autonzação dô  Presidente, o pagamento das divrdas da 
Associação, utrlrzand^p 

credor; g) Coordenan 
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Associação, identificando a origem e destino na qpvimg^^^p^^^odendo 
u t i l i z a r sistemas informatizados. Parágrafo único -^"WaTnamsência ou 
impedimento do t i t u l a r , assumirá o 2 o Tesoureiro, com os mesmos 
poderes e atribuições de Tesoureiro. Secção I I I . Do Conselho Fiscal. 
Art.47 - A Associação terá um Conselho .Fiscal, e l e i t o pelo mesmo 
prazo e pela mesma forma da Diretona Executiva, composto de 03 
(três) membros efetivos e 03 (três) suplentes, permitida sua 
reeleição por mais 01(um) mandato de 02 (dois) anos. A r t . 48- Os 
membros do Conselho f i s c a l , exercerão seus cargos sem perceber 
qualquer indenização remuneratória. Art.49. Compete ao Conselho 
Fiscal: a) Examinar a qualquer tempo os l i v r o s , papéis e contas da 
entidade; b) Examinar os balancetes apresentados pela contabilidade; 
c) Analizar a situação financeira e económica da Associação e 
oferecer proposta para melhor desempenho de suas atividades de 
subsistência; d) Apresentar à Assembléia Geral Ordinária, seu parecer 
sobre o balanço anual e a demonstração de receitas e despesas da 
entidade; e) Convocar Assembleia Geral quando a Diretona não a f i z e r 
até 31 ( t r i n t a e um) dias após o encerramento do exercício so c i a l . 
Secção IV. Do Conselho Consultivo. Art.50- A Associação terá com um 
Conselho Consultivo, e l e i t o pelo mesmo prazo e pela mesma forma da 
Diretona Executiva, composto de 05 (cinco) membros efetivos, além 
dos membros natos e 03 (três) suplentes, permitindo a reeleição por 
mais 01(um) mandato. Parágrafo Único. Serão membros natos do Conselho 
Consultivo, os sócios ex-Presidentes da Associação. Art.51- Os 
membros do Conselho Consultivo exercerão seus cargos sem qualqQer 
indenização remuneratória. Art.52- Compete ao Conselho Consultivo: a) 
Colaborar com' a Diretona Executiva na elaboração de ' planos 
administrativos, desde gue convocado; b) Emitir parecer a respeito de 
nomes apresentados pela Presidência da Entidade, para ocupar cargos e 
vagas de Dir e t o n a , Conselhos, Superintendências e Comissões, desde 
que s o l i c i t a d o ; -c) Emitir parecer sobre modificações no Estatuto 
social e regulamentos, desde que consultados pela D i r e t o n a ; d) 
Enfim, pronunciar-se sempre que sol i c i t a d o , sobre qualquer matéria 
que lhe for submetida pelà Diretona da Associação. §1°- O Conselho 
consultivo será presidido por um de seus membros, escolhido dentre 
eles. §2°- O Conselho Consultivo se reunirá sempre que convocado pela 
Diretona Executiva. Secção V. Do Superintendente Técnico. Art.53- O 
cargo de Supenntendente Técnico será exercido por p r o f i s s i o n a l que 
tenha, obngatonamente, uma das formações: Médico Veterinário, 
Engenheiro Agrónomo ou Zootecnista e, será indicado pela Diretona 
Executiva da Associação, depois de ouvido o Conselho Consultivo, 
podendo a critério da Diretona, ser remuneração. Art. 54- Depois de 
escolhido pela Diretona Executiva da Associação, o pr o f i s s i o n a l para 
exercer o cargo de Supenntendente Técnico será s o l i c i t a d o ao 
Ministério da Agricultura e Reforma Agrária, através de Associações 
de âmbito nacional, a aprovação do nome do pr o f i s s i o n a l indicado. 
Art. 54- Escolhido o pro f i s s i o n a l de que tr a t a o ar t i g o , seu nome 
será encaminhado ao Ministério da Agncultura e Reforma Agrária, 
através Associação de âmbito nacional, destinado à aprovação, 
competente re g i s t r o e sua consequente assunção ao cargo na 
Associação. Art.55- O Supenivkendett-fee—Técnico di-ngirâ, quando houver 
delegação, o serviço de r & i S ^ 0 ^ è ^ j m ^ & ^ Ú o í A m b c i a ç è o f assumindo 
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"Tronn— ̂, serviço de Registro Genealógico, de forma que o mesmo atei\Sa 

presteza e eficiência a sua finalidade; c) Designar 'soando 
necessário, os inspetores técnicos o f i c i a i s , que,comporão sua ègíEÊcSf 
de trabalho, atribuindo-lKes*' "̂ funções, onentado-os tecnicamente e 
avaliando seus desempenhos, d) Propor ao Conselho delibê rájsfcfiî  
técnico, do qual é membro efetivo, as alterações necessá^rasp^ ̂ oo' 
regulamento de Registro Genealógico, fomulando solicitação denxame 
análise; e) Indicar a Diretona Executiva da Associação o igpme Ŵo 
Inspetor Técnico que lhe substituirá nas eventualidades, para*'* 
mesmo também seja credenciado junto ao Misniténo da Agncultu 
a interveniência das Associações de âmbito nacional; f) Assinar 
Presidente os sertificados de Registro e demais documentos 
pertinentes ao registro Genealógico da Associação, quando houver 
delegação; g) Assessora a Diretona Executiva nos aspectos 
pertinentes à área técnica; h) Coordenar os aspectos técnicos dos 
eventos agropecuários. Secção VI. Do Superintendente de Eventos. Art. 
56- 0 Cargo de Superintendente de Eventos será exercido por 
pro f i s s i o n a l qualificado, indicado pela Diretona Executiva, podendo 
a critério da mesma, ser remunerado. Art.51- 0 Supenntendente de 
Eventos terá por atribuição a dinamização da ação externa da 
Associação, coordenando, onentando e cuidando das seguintes 
atividades: a) promoção, divulgação e comunicação; b) Torneios, 
exposições, leilões e outros eventos; c) Promoção das atividades 
sócio-culturais; d) Propaganda, publicidade, marketing ' e 
mercadologia; e) Relações e intercâmbio com entidades congéneres;, f) 
Elaboração de programação, definindo calendários de eventos, 
procurando compatibilizar com a programação dos demais órgãos 
envolvidos com a caprinocultura, seja de âmbito l o c a l , regional e 
nacional. Art. 58- 0 Superintendente de Eventos deverá,manter o mais 
e s t r e i t o entrosamento com os demais organismos administrativos da 
Associação para o pe r f e i t o desempenho de suas atribuições e das 
atividades dos membros do seu corpo de associados .inscritos nos 
eventos. Secção V I I . Do Conselho Deliberativo Técnico. Art.59- . A 
Associação terá um Conselho Deliberativo Técnico, composto de 06 
(seis) membros e 03 (três) suplentes, nomeados para um mandato de 02 
(dois) anos, coincidindo com o mandato da d i r e t o n a executiva, 
podendo ser reconduzido por mais 01(um)período de 02(dois) anos, Art. 
60- O Conselho Deliberativo Técnico da Associação, compor-se-á de- a) 
01(um) Técnico indicado pelo Ministério da Agricultura; b) O 
Superintendente Técnico da Associação; c) 01 (um) Inspetor -Técnico 
indicado pela Diretona Executiva, depois de ouvido o seu 
Supenntendente Técnico; d) 01(um) Técnico indicado pelo Centro 
Nacional de Capnnos da Embrapa; e) 0-1 (um) Sócio contribuinte ativo 
no Registro Genealógico e indicado pela D i r e t o n a Executiva da 
Associação; f ) ( O. Presidente da Diretoria Execunva da Associação. 
Art.61- Os membros do Conselho Deliberativo Técnico exercerão seus 
cargos sem qualquer remuneração. Art.62- Compete ao Conselho 
Deliberativo Técnico da Associação: a) Porporcionar respaldo técnico 
ao Serviço de Registro Genealógico da Associação; b) Deliberar sobre 
ocorrências re l a t i v a s ao serviço de registro Genealógico, quando 
houver delegação e não previsto no regulamento; c) Propor alterações 
no Registro Genealógico às entidades de átnhi tn nacional; d) Julgar 

•fsesto&íQ§°PS*tos da Superintendência 
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Executiva da Associação, imediatamente após a posse ,áa* Auferida 
Diretona. §2°- O Conselho Deliberativo Técnico retífti^^rrá^ uflqaafido 
convocado pelo seu Presidente, mediante carta cohf11 b fáW^o de 
recebimento (AR) , e suas deliberações * serão tomadas por ' cnténo 
majoritário, com a presença de, no mínimo, 2/3 (dois terços) dos seus 
membros, sendo vedado o voto do Supenntendente Técnico. Capítulo VI 
- Do Serviçó de Registro Genealógico. Art.63- A Associação realizará, 
quando houver delegação das Associações Nacionais, o serviço do 
regis t r o genealógico em obediência às normar gerais de regi s t r o 
estabelecidas na legislação vigente, impondo maior agilidade ao seu 
processo perante a Delegação Estadual de Agricultura e permitindo ao 
usuáno desse serviço, seu efetivo acompanhamento para a mais rápida 
emissão dos seu regular comprovante de reg i s t r o . Art.64- 0 serviço do 
regi s t r o genealógico pela Associação terá como finalidades precípuas: 
a) Executar o serviço do registro genealógico, de conformidade com o 
regulamento pres c r i t o pelo Ministério da Agricultura, adotado pelas 
Entidades de âmbito nacional; b) H a b i l i t a r e credenciar técnicos, 
após referendum da Associação Br a s i l e i r a , encarregando-os dos 
serviços de identificação e inspeção dos animais a r e g i s t r a r ; c) 
Promover a guarda dos documentos inerentes ao serviço do reg i s t r o 
genealógico efetuados; d) Supervisionar e exercer controle dos 
rebanhos de animais registrados pela Associação, objetivando a 
verificação do cumprimento dos dispositivos regulamentares; e) 
Prestar informações, dados estatíticos e quaisquer esclarecimentos 
sobre a fidedignidade das informações; f) Prestar ao Ministério -da 
Agncultura através de seus Órgãos competentes, as informações quanto 
aos rebanhos, categorias de registros adotados, situação geral do 
serviço executado dentro dos prazos estabelecidos; g) manter em 
arquivo própno os processos de registros efetuados pela Associação. 
Art.65- 0 serviço do registro genealógico, quando houver delegação, 
terá a seguinte estrutura: a) Superintendência de Registro 
Genealógico -SRG; b) Conselho Deliberativo Técnico - CDT; c) Secção 
Técnica Administrativa - STA. §1°- Compete ao Superintendente de 
Registro genealógico a ' coordenação, controle e supervisão dos 
trabalhos, formação dos processos de registros e a expedição dos 
sertif i c a d o s dos registros genealógicos; §2°- Ao Conselho 
Deliberativo Técnico, Órgão de deliberação superior, integrante do 
serviço do reg i s t r o genealógico, caberá a .responsabilidade pela 
redação do regulamento para o reg i s t r o , do qual o padrão r a c i a l é 
parte integrante e que será submetido à aprovação do Ministério da 
Agricultura. §3°- Ao Conselho Deliberativo Técnico, õrgão de 
deliberação superior, integrante do serviço do regi s t r o genealógico, 
caberá a responsabilidade da redaçào do regulamento do processo de 
regis t r o pela Associação, o qual ressaltará em seu conteúdo textual o 
padrão r a c i a l cbmò p r i n c i p a l parâmetro para a classificação do grau 
genético do animal, encammhando-o para apreciação, aprovação e 
competente r e g i s t r o no Ministério da Agricultura. §4°- A secção 
tècnico-admimstrativa, compete exercer o serviço de recepção, 
comunicação, protocolo, análise de documentos, processamento de 
dados, expedição de registros, bem como, o arquivamento, zelo e 
guarda da documentação envolvida. §5°- 0 sertifiçado èxpedido pelo 
serviço de reg i s t r o aenea1ógi^n da Associação, somente terá validade 
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de Ministério da AgriculturaParágrafo único - Na necessjd 

mudanças dos valores tabelados, caberá ao Conselho Deliber 
Técnico da Associação, formular parecer sobre o assunto e subme 
à apreciação das entidades de^ âmbito,...nacional. Capitulo V 
Núcleos Municipais. Art 1.67- Á Associação, desde que respeita 
normas, Estatutos e regulamentos, poderá incentivar a cr 
núcleos de âmbito Municipal, com exclusiva finalidade de fo 
desenvolvimento tecnológico da caprino-ouvinocultura. Capitu 
Da Dissolução da Associação. Art. 68- A Associação some 
dissolverá por deliberação da Assembléia Geral especialmente 
convocada para esse fim e, mediante a aprovação de 2/3 (dois terços) 
dos seus sócios em situação regular. Parágrafo Único - No caso de 
dissolução da Associação, seus bens serão destinados a Instituições 
beneficentes ou a entidades ligadas â agropecuária, indicadas pela 
Assembléia Geral. Capítulo IX, Das Disposições Gerais e Transitórias. 
Art. 69- A Diretona executiva a qualquer tempo, poderá c n a r 
comissões especiais entre os sócios, em caráter transitório, no 
i n t u i t o de atender às necessidades da caprino-ovmocultura da 
bio-região. Art.70- 0 exercício social e f i s c a l da Associação, terá 
i n i c i o em I o (primeiro) de janeiro e encerramento em 31 ( t r i n t a e um) 
de dezembro de cada ano. Art. 71- Os casos omissos quando devidamente 
identificados, serão submetidos à apreciação dos órgãos consultivos e 
apreciados e deliberados pela Assembléia Geral que, se aprovados, 
serão incorporados aos instrumentos estatutários da Associação 
passando a compor seu universo jurídico ao gual se subordinam ^seus 
associados. A r t . 72- Este Estatuto social entrará em vigor, na data 
da publrcaçlão de seu extrato no Diário O f i c i a l . do Estado e 
registrado no Cartório de Registro de Títulos e Documentos da Comarca 
do Crato, Estado do Ceará. Crato-CE., I o de a b n l de 2000. É o que se 
contém em refendo documento do qual copiei fielmente." Está conforme 

Dou Fé, Crato, 05/04/01. Francisca Silva- escrivã."É o 
refendo documento do qual d i g i t e i fielmente. 

O referido é verdade. 
Dou Fé. 

de de^embrdlde 2008.. 
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CERTIDÃO: 

CERTIFICO a requerimento verbal de pessoa 
interessada que revendo o arquivo deste Cartório, consta no Livro 
A-7, do Registro de Pessoas Jurídicas, às fls.061/064, sob n 0 de 
Ordem 1.618, em data de 05 de A b r i l de 2001, o regi s t r o do teor 
seguinte: 1.618. A b r i l . 05. Registro de um Estatuto que me f o i 
apresentado hoje, para ser registrado como se segue: "ASSOCIAÇÃO DOS 
CRIADORES DE CAPRINOS E OVINOS DA BIO-REGlAO DO ARARIPE - ACCOA 
Estatuto da Associação dos Criadore de Caprinos e Ovinos da 
Bio-Região do Araripe. Capítulo I . Da Denominação, Sede, Foro e 
Duração. Ar t . I o - A Associação dos Criadores de Caprinos e Ovinos da 
Bio-Região do Araripe, fundada em I o de a b r i l de 2000, é uma 
sociedade sem fi n s lucrativos, com sede e foro na cidade do Crato, 
Estado do Ceará, com duração indeterminada e quadro social i l i m i t a d o , 
podendo re a l i z a r seus trabalhos em qualquer parte da bio-região do 
Araripe assim como ins t a l a r representações em qualquer parte do 
território nacional. §1°- A Associação dos Criadores de Caprinos e 
Ovinos da Bio-Região do Araripe, a qualquer tempo e por unanimidade 
dos seus associados, poderá transformar-se em cooperativa ou outra 
instituição que proporcione melhor desempenho económico dos seus 
associados, passando a subordinar-se à respectiva legislação e a 
u t i l i z a r a nova identiddade constitucionalmente compatível com suas 
atuais finalidades estatutárias. §2°- Para efe i t o deste estatuto, a A 
Associação dos Criadores de Caprinos e Ovinos da Bio-Região do 
Araripe passa a ser denominada, simplesmente, Associação. Capítulo 
I I . Da Natureza Jurídica, Fins e Símbolos. A r t . 2 o - A Associação de 
que t r a t a este instrumento c o n s t i t u t i v o , é de natureza c i v i l , 
regendo-se por este Estatuto e no que lhe for aplicável pela 
legislação vigente. Art. 3 o- A Associação tem como objetivos a 
divulgação e o estímulo á criação de caprinos e ovinos, propondo-se 
amda a: I .Congregar os capnno-ovinocultores da bio-reg ião; 
II.Defender os intereses de seus associados; I I I . Promover, por todos 
os meios a seu alcance, o aprimoramento e o desenvolvimento dos 
rebanhos de caprinos e ovinos; IV- Difundir os processos e técnicas 
modernas de criação e aproveitamento racional de seus produtos e 
sub-produtos; V- F a c i l i t a r a transação, entre os associados e 
terceiros, de animais de raças adaptáveis às condições mesológicas da 
bio-região; VI- Promover palestras, conferências, seminários, 
simpósios, treinamentos, e t c , divulgando e publicando estas 
atividades na imprensa comum e especializada, inclusive em s i t e 
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próprio ou em homepage na internet sobre caprmo-ovinocultura; V I I -
Estimular e manter campos experimetais a fim de formar técnicos e 
capatazes competentes, inclusive difundindo os conhecimentos de 
controle interno t a i s como: contabilidade, economia, administração, 
higiene e a informatização de atividades.rurais; V I I I - Incentivar os 
associado a participares de exposições agropecuárias, incumbindo-se 
dos contatos para a efetiva participação dos interessados; IX- Criar 
e/ou estimular estações de monta e postos zootécnicos; X- Executar, 
por delegação de órgãos competentes, os Servrços de Registro 
Genealógico das espécies caprina e ovina, prioritariamente, na 
Bio-região do Araripe; XI- Participar, efetivamente, de todos os 
assuntos referentes às espécies de pecuárias tratadas neste estatuto, 
notadamente quanto à sua criação, manejo, divulgação, publicidade, 
concurso, f e i r a , exposição e outros eventos pertinentes a estas; X I I . 
Incentivar o melhoramento da caprino-ovinocultura na Bio-Região do 
Araripe, através da divulgação de novas tecnologias e introdução 
destas nos plantéis dos associados, melhorando suas raças através da 
aquisição de sémens geneticamente melhoados e pondo-os à venda aos 
associados, implementado técnicas modernas da inseminação a r t i f i c i a l , 
tranferêncra de embrião, clonagem e outros conhecimentos tecnológicos 
aplicados às espécies tratadas neste estatuto; X I I I . Firmar, com ou 
sem encargos financeiros, convénios, acordos, ajustes e parcerias com 
pessoas físicas, instituições públicas e privadas nacionais ou 
internacionais, com vistas ao desenvolvimento'da caprmo-ovinocultura 
dos seus asociados e visando, especialmente, garantir sob menor custo 
e melhor qualidade o melhoramento genético dos animais, a aquisição 
de insumos necessários, a transferência e a efetiva aplicação de 
tecnologias de ponta, a maior demanda de procura e melhor preço para 
o volume produzido pelos associados junto ao mercado comercial 
interno e externo. A r t . 4 o - A Associação utilizará como símbolo 
registrado na repartições competentes,... A r t . 5 o - 0 selo o f i c i a l da 
Associação,... Capítulo I I . Dos Sócios. A r t . 6 o - Poderão associar-se 
pessoas físicas ou jurídicas legalmente constituídas, desde que 
possuidoras dos seguintes requisitos: I.ser b r a s i l e i r o nato ou 
nacionalizado; II.encontrar-se regular perante os frscos Federal, 
Estadual e Municipal; I I I . pertencer, no mínimo, 51% (cinquenta e um 
por cento) do c a p i t a l social a b r a s i l e i r o nato ou nacionalizado; IV. 
possuir propriedade r u r a l ; V. possuir como uma das atividades 
pecuárias a criação das espécies caprina e/ou ovina. A r t . 7 o - Os 
sócios serão admitidos, mantidos, eliminados ou excluídos de acordo 
com a regulamentação do presente Estatuto, após aprovação em reunião 
de D i r e t o n a . Parágrafo único - Para e f e i t o deste estatuto, 
considerar-se-á: I . eliminado: aquele habilitado que, no processo de 
concorrência não at i n g i u o p e r f i l mínimo exigido para a consequente 
seletividade perseguida ou permanecer como sócio da Associação; I I . 
excluído: aquele que não detém o formato exigido ou suas 
características são mcompatéveis aos requisitos mínimos exigidos 
para sua habilitação, concorrência e/ou processo seletivo 
estabelecido ou por f a l t a r - l h e , a qualquer tempo, compatibilidade 
regular para permanecer como sócio da Associação; I I I . concurso: é o 
processo de concorrência entre interessados para o atingimento do 
mesmo obj etivo, mediantP. regnlampntn—prftpr^p que estabelece os 
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c) Honorário. §1°- Para efeit©; deste 
Sócio Fundador: o associado que '^ss^rv^r 

a)Fundador, b)Contribuinte, 
estatuto, considerar-se-á * I -
a ata de fundação da Associação; I I - Sócio Contribuinte. a pST̂ Soa 
f i s i c a ou jurídica f i l i a d a , que pagar a jóia e anuytfãsSP^ 
estabelecidas pela Diretona e, não caractenzado como 
fundador; I I I - Sócio Honorário: aquele que tenha prest/áHo 
Associação, relevantes serviços comprovados através de F\ 
fundamentada da Diretona Executiva e parecer favorável assina 
maiona de seus membros diretores, e que tenha sua honorabi 
reconhecida e aprovada em Assembléia Geral, por 2/3 (dois terços 
presentes. §2°- 0 Sócio Honorário é isento do pagamento da anuidade, 
obngando-se a pagar à Associação os demais bens e serviços cobráveis 
aos assoaciados quando por ele apropriados. A r t . 9 o - São d i r e i t o s dos 
associados: a) Usufruir os serviços e benefícios existentes e que 
venham a ser estabelecidos; b) Participar de reuniões da Assembléia 
Geral, tomar parte dos debates e votar nos assuntos decididos por 
votação;( c) Participar das festividades, exposições, competições, 
treinamentos e leilões que a Associação promover ou patrocinar, 
mediante o pagamento das respectivas taxas e atendido os regulamentos 
específicos; e) pedir desligamento do quadro social, desde que esteja 
em situação regular e, consequentemente, quites com a tesouraria da 
Associação. Art.10- São deveres do associado: a) Observar fielmente 
o Estatuto e Regulamentos da Associação, bera como as resoluções de 
seus vários Órgãos de Direção; b) Pagar nos prazos estipulados pela 
Diretona, a anuidade/mensalidade e todas as taxas e outros débitos 
de sua responsabilidade; c) Zelar pelo patrimônio social e moral da 
Associação, sendo sempre solícito ao» interesses da mesma; d) 
Respeitar os poderes constituídos da Associação e os d i r e i t o s dos 
demais membros associados. Art.11- Para 0 pleno exercício dos 
d i r e i t o s sociais pelo associado, guando exigido, deverá comprovar sua 
adimplência com a tesouraria da Associação e a não incursão em 
quaisquer das restrições estatutárias regulamentares vigentes. 
Art.12- Para votar nos cargos eletrvos é necessário que o sócio, além 
de provar sua situação regular, faça parte do quadro associativo da 
entidade há mais de 06 (seis) meses, antes da realização da 
assembléia respectiva. Art.13- Em todos os assuntos a serem decididos 
pelo voto dos associados, o sócio de qualquer categona, em situação 
regular, terá d i r e i t o a 01 (um) voto. Parágrafo Único - É vetado, a 
quaisquer decisões por voto do associado, o voto por procuração ou 
outro expediente que substitua a efeti v a presença do ' seus legítimo 
possuidor. Art.14- Para concorrer a cargos eletivos da Associação, é 
exigido gue o sócio seja pessoa física e preencha os seguintes 
requisitos: a) Esteja em situação regular com o Estatuto; b)' Pertença 
a qualquer categoria de sócio; c) Seja maior de 21 (vinte e um) anos; 
d) Pertença aos -quadro social há mais de 06 (seis) meses' para se 
candidatar à Diretona Executiva; e) Para o cargo de Presidente da 
Diretoria Executiva, além das exigências dos itens a e c, pertencer 
aos quadro social da Associação há mais de 02 (dois) anos. §1°- O 
condenado com sentença transitado em julgado por crimes contra o 
patrimônio ou contra a fé pública é impedido de votar e ser votado. 
§2°- Para constituição da I a D i r e t o n a Executiva, ficam excluídos os 
requisitos previstos nas alíneas d e e . Art. 15- São consideradas 
fa l t a s graves: a) Conduta i n t r ^ ^ n n nl n ,ml r lr M - r t i "n^ durante as 
exposições, concursos, le^õ^^«fe^Stf^^&?fJ5_VÍ^^ef:içôes e outros 
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exercicio da funcao, c) Comunicar e/ou inscrever animais com 
nome/idade diferentes do que consta no registro, d) Apresentar, para 
favorecer-se, r e g i s t r o imdõnio de animal ou que não possua 
regularmente, assim como declarar qualquer caracterrstrca genética ou 
grau de sangue que o mesmo não detenha; e) Impedir ou d i f i c u l t a r o 
trabalho dos inspetores, técnicos o f i c i a i s , fornecendo mformaçòes 
falsas ou recusar fornecê-las de forma regular à Associação ou 
interessado, a respeito de animal de sua propriedade ou que tenha sob 
a sua responsabilidade, quando registrado ou cujo r e g i s t r o tenha sido 
s o l i c i t a d o ; f) Fazer alterações nos certificados de r e g i s t r o , g) 0 
não cumprimento dos regulamentos e normas estabelecidas pelas equipes 
responsáveis pelos eventos em que tome parte. Art. 16- 0 sócio de 
qualquer categoria que, mediante denuncia comprovada em processo 
regular, i n f r i n g i r despositivo desde Estatuto, regulamentos ou 
resoluções dos órgãos d i r e t i v o s da Associação, sofrerá as seguintes 
penalidades: a) Advertência verbal; b) Advertência por e s c r i t o ; c) 
Suspensão p a r c i a l ou t o t a l dos seus d i r e i t o s ; d) Eliminação; e) 
Exclusão A r t . 17- Compete à Dir e t o r i a , quando por recomendação do 
Superintendente Técnico e do Conselho Deliberativo Técnico poderá 
aplicar, àquele que incorrer nas f a l t a s graves previstas no a r t . 15 
do presente Estatuto, as segumtes penas: a) Suspensão; b) Exclusão; 
c) Suspensão de prestação de serviços, temporário ou d e f i n i t i v o , aos 
sócios e não sócios. Art. 18- Ao associado será concedido o prazo de 
15 (quinze) dias, a contar da data de recepção'da comunicação, para 
apresentação das j u s t i f i c a t i v a s quanto à f a l t a cometida - e 
regularmente comprovada em processo próprio. § I o - Publicado o 
resultado, o associado terá o prazo de 30 ( t r i n t a ) dias, a contar da 
data de recepção da comunicação, para recorrer da sentença. § 2 o-
Para aplicação das penalidades quanto á mfração cometida pelo 
associado, observar-se-á o segumte: a) Compete à D i r e t o n a Executiva 
deliberar no prazo de até 30 ( t r i n t a ) dias, a contar da data do 
recebimento do recurso, quanto à aplicação das punições previstas no 
ar t . 16, alínea "a" e "d"; b) Compete à Assembleia Geral deliberar no 
prazo de até 30 ( t r i n t a ) . dias, a contar da data do recebimento 
récurso em instância f i n a l , quanto à aplicação da punição prevista 
art.16, alínea "e"; c) Compete, em primeira instância ao Conselho 
Deliberativo Técnico da Associação e segunda, ao Conselho Técnico de 
âmbito nacional, deliberar quanto à aplicação das punições do a r t . 17 
do presente Estatuto. Parágrafo Onico- Todos os recursos interpostos 
contra sentenças nos casos de que t r a t a o art.16 deste estatuto, 
terão e f e i t o suspensivo. Art. 19- O sócio em débito com a tesouraria 
da Associação, terá seus d i r e i t o s estatutários suspensos até sua 
regularização, sem prejuízo do pagamento dos encargos financeiros do 
período, t a i s como: atualização monetána, juros e multas incidentes. 
§ I o O sócio què permanecer em débito vencido por período superior a 
1 (um) ano, será eliminado, automaticamente, do quadro associativo. § 
2 o Os débitos do ex-sócio serão cobrados judicialmente, sem prejuízo 
de outras cominações legais estabelecidas contra o devedor. CAPÍTULO 
IV DO PATRIMÓNIO E DA RECEITA SOCIAL. Art. 20- O patrimônio da 
Associação será constituído dos bens móveis, imóveis e semoventes e 
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efetivo ingresso do seu numerário na Tesouraria e, obrigatoriamente, 
serão movimentadas através de conta bancária e cheques nominai^^.a® 
legítimo credor. § I o As receitas proveniente de convénio, acoírfóT 
ajuste e/ou de parceria com destinação específica, constit' 
receita especial e apartada das demais receitas, sendo vedai 
utilização em fins diversos das atividades dos respectivos pl. 
aplicações, respondendo, criminalmente, aquele que a tenha ul 
irregularmente. § 2 o Constituem-se obrigações da Assocra* 
contrapartida com seu ativo, os valores i n s c r i t o s nas 
passivas patrimoniais regularmente evidenciadas em seus bal 
anuais e, quando regularmente aprovados pela Assembléia Geral, não 
constituindo estas, em obrigações financeiras a serem rateadas entre 
seus associados. Art. 22- 0 associado nào responde, solidário ou 
subsidiariamente, por obrigações assumidas pela Associação. Art. 23-
A Associação não tendo fins lucrativos, poderá aplicar sua receita 
especificamente: a) No custeio e manutenção de seus objetivos 
sociais; b) Nas instalações necessárias ao desenvolvimento de suas 
atividades e objetivos sociais; c) Na subvenção de estudos e 
pesquisas sobre a caprmo-ovinocultura e assuntos correlatos, 
Parágrafo Único- A receita proveniente de convénio, acordo, ajuste 
e/ou de parceria com destinação específica, preferencialmente, serão 
depositadas em conta de poupança, devendo os ganhos obtidos serem 
adicionados ao pr i n c i p a l para aplicação no mesmo objetivo, sendo 
vedada sua aplicação no mercado de ações. Capítulo V. Da 
Administração. Art.24- A Associação será administrada por órgãos 
internos sob a direção, exlusivaraente, de sócios em situação regular, 
a seguir especificados: I . Assembléia Geral; I I . D i r e t o r i a Executiva; 
I I I . Conselho Fiscal; IV. Conselho Consultivo. Art.25- Os órgão de 
que tr a t a o ar t i g o anterior, cujos provimento e exoneração é de 
exclusiva competência da Direto r i a Executiva, serão administrados 
atfavés da ocupação dos seguintes cargos: I - Superintendente Técnico; 
I I * - Superintendente de Eventos; I I I - Conselho Deliberativo Técnico. 
Secção I . Da Assembléia Geral. Art.26- A Assembléia Geral é o órgão 
soberano da Associação e se com'~oe de todos os sócios em situação 
regular, podendo resolver, dentro da l e i e dos dispositivos 
estatuários, todos os assuntos concernentes às atividades e fins da 
instituição. Art. 27- A Assembléra Geral, medrante ' convocação 
especial do Presidente da Associação, reunir-se-á ordinariamente até 
o dia 31 ( t r i n t a e um) de janeiro de cada ano, para deliberar sobre o 
balanço, contas da Diretoria e outros assuntos. §1°- Por "motivo 
superior, não sendo cumprida a data acima estipulada, poderá ser 
convocada Assembléia Geral Extraordinária para deliberar sobre os 
itens referidos. §2°- A cada 02 (dois) anos, a Assembléia Geral 
Ordinária, elegerá a Diretoria Executiva da Associação e os 
respectivos membros do Conselho Fiscal e Conselho Consultivo. Art.28-
A Assembléia Geral poderá se reunir extraordinariamente devendo, 
obrigatoriamente, constar do seu e d i t a l de convocação os motivos que 
a determinam e os assuntos a serem tratados, sendo vedada à discussão 
de matéia estranha àquela convocação. Art.29- A Assembléia Geral 
reumr-se-á, extraordinariamente, sempre que convocada: a) Pela 
Diretona Executiva; b) Pelo Conselho Fiscal e/ou Consultivo; c) E, 
por no mínimo, 2/3 (dois terço5__da___sei]—-quadro # social em situação 
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todos os sócios; para o ultimo endereço fornecrdo à Secretarra da 
Associação, sendo válida a data da postagem do serviço de correio; c) 
Edi t a l publicado em jor n a l de grande circulação na bio-região. 
Art.31- As reuniões da Assembléia Gera-1 serão abertas e presididas 
pelo Presidente da Diretoria Executiva salvo, para prestação de 
contas e elerção, quando o plenário elegerá quem a deva p r e s i d i r . 
Art.- 32- A Assembléia Geral Ordinária ou Extraordinária se c o n s t i t u i , 
funiona e delibera, em I a (primeira) convocação com a preença mínima 
de metade mais 01 (um) dos sócios em situação regular e, em 2 a 

(segunda) convocação, meia hora após, com qualquer número de sócios 
presentes Art.33- As deliberações da Assembleia Geral serão tomadas 
por maioria simples dos sócios presentes, cabendo ao Presidente, em 
caso de empate, o voto de qualidade. Art. 34- As votações nas 
Assembléias, serão srmbólrcas ou nominais, salvo nas eleições e 
ainda, quando a Assembléia decidir o contrário. A r t . 35- Após o 
encerramento de quaisquer reuniões de Assembléia Geral Ordinária ou 
Extraordinária será lavrada, em l i v r o próprio, ata que será assinada, 
obrigatoriamente, pelo Presidente e Secretário, pelos sócios 
presentes e por outras pessoas também presentes que desejarem. 
Art.36- Não será permitida a comprovação de presença de sócio ausente 
às Assembléias, através de procuradores ou quaisquer outros 
expedientes. Secção I I . Da Diretona Executiva. Art 37- A 
Administração Executiva da Associação será exercida por uma Diretona 
Executiva cujos membros, serão e l e i t o s por voto secreto em Assembléia 
Geral Ordinária para o mandato com duração de 02 (dois) anos " de 
duração e não terão d i r e i t o à percepção de qualquer valor 
remuneratório, admrtrda a reelerção de quaisquer deles, para mais-- um 
mandato num mesmo cargo. §1°- A Diretoria Executiva e membros 
efetivos do Conselho Fiscal e Conselho Consultivo tomarão posse, 
imediatamente, depois de declarados e l e i t o s . §2°- Os candidatos e 
respectivas chapas poderão ser i n s c r i t o s , improrrogavelmente, até 45 
(quarenta e cinco) dias antes da data da eleição, com expressa 
anuência de seus componentes junto à Secretaria da Associação. §3°-
Inscntos, regularmente, os candidatos e as chapas, será permitida a 
substituição de candidatos aos cargos da Diretona Executiva, até 15 
quinze) dias antes da eleição. Após esse prazo, somente será 

permitida a substituição de candidatos em caso de falecimento ou 
invalidez permanente do t i t u l a r ou na proposição para a formação de 
chapa única. §4°- A Associação dará ciência do pedido da modificação 
da chapa ao seu quadro social através de meio de comunicação mais 
adequado, correndo esta despesa, arbitrada pela Associação, por conta 
da chapa mteressada, sob pena do seu cancelamento perante aquelas 
eleições. Ar t . 38- A Diretona Executiva compor-se-á: a) Presidente; 
b) Vice-Presidente; c) I o Secretário; d) 2 o Secretário; e) I o 

Tesoureiro e f ) ' 2 * Tesoureiro. Art.39- Ocorrendo vaga na Diretona 
Executiva, após a eleição, o Presidente indicará um substituto á 
Diretona Executiva para aprovação. Art.40- A Direto r i a Executiva 
reunir-se-á sempre por convocação de seu Presidente ou na sua 
ausência, por convocação de 03 (três) de seus membros. Parágrafo 
Único- A presente de 03 (três) membros em exercício dentre eles, o 
seu Presidente ou Vice-Presidente, constituirá o quorum mínimo para a 
validade das reuniões de Di^Wa-àB*Scr&itWafíêintíÇftKe^fe á Diretona 
Executiva: a) Exercer a adragii 
Cumprir e fazer cumprir est g ̂  
as medidas necessárias à r€ "i"p 
da Associação; d) 
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f u n c i o n á n a é ; 

EstfcjBfcos-
g) 

como, a puniçào com os graus de recursos previstos 
e) Propor sócros honorários; f) Contratar e demitir 
Fixar salárros; h) Propor alterações nos Regulamentos e Reformâ^^eào 
Estatuto Social; r) Submeter à apreciação do Conselho Consultivo, até 
30 ( t n n t a ) dias após a realização da Assembleia Geral que o 
o seu plano admimstratrvo e os seus objetrvos gerars e s 
apresentação de orçamento operacional; plano de cargos e s 
valores de taxas, anuidade e emolumentos em geral. ] ) Esc 
designar os ocupantes dos cargos de superrntendente de event 
como dos membros do Conselho Deliberativo Técnico que couB 
referido órgão. Art.42- A Diretona tem todos os poderes que a 1 
este Estatuto lhes conferem para assegurar o regular funcionamento da 
Associação, a qual será apresentada em suas relações com terceiros, 
em jui z o ou fora dele, por seu Diretor Presidente, individualmente 
ou, conjuntamente, pelos Diretores, Secretáno e tesourerro. §1°- O 
uso da denominação social será de exclusivo d i r e i t o da Diretona 
Executiva na forma supra, atendendo-se aos interesses da entidade. 
§2°- Para alienação de bens móveis e semovente do patrimônio da 
Associação, exigir-se-á o parecer prévio do seu Conselho Consultivo e 
a concordância, por unanimidade, dos membros t i t u l a r e s da Diretona 
Executiva. §3°- Para alienação de bens imóveis, além do parecer do 
Conselho Consultivo sobre a operação, o fato será submetrdo à 
apreciação da Assembléia Geral que decidirá pela aprovação ou não da 
sua efetivação. Sub-Secção T. Do Presidente da Diretona Executiva'. 
Art.43- O Presidente da Diretona é o' executivo p r i n c i p a l da 
Associação, convocando, instalando e presidindo as reuniões da 
Diretona, da Assembléia Geral, nos casos previstos, além de ser 
membro nato de todas as comissões subordinadas à D i r e t o n a Executiva. 
Sub-Secção I I . Do Vice-Presidente. Art.44- Qualquer função 
presidencial, seja designada pela Drretorra Executrva e na ausência 
ou*no impedimento do Presidente, assumirá o Vice-Presidente com os 
mesmos poderés e atribuições do cargo de Presidente. Sub-Secção I I I . 
Do Secretário. Art.45- 0 Secretário da Diretona é o responsável 
direto pelo regular funcionamento dos serviços de apoio 
administrativo á Diretona da Associação, tendo como principais 
funções: a) Implementar as decisões e d i r e t n z e s da Diretona 
Executiva; b) Administrar as instalações e o patrrmõnro da Associação 
e o seu quadro funcional; c) Secretariar as reuniões de Diretona e 
Assembléia Geral, redigindo suas atas; d) Responder pela segurança e 
arquivamento de l i v r o s e documentos pertinentes a sua área, e) 
Coordenar e controlar os serviços de recursos humanos, biblioteca, 
patrimônio, recepção, expedição e protocolo entre outros. Parágrafo 
Único - Na ausência ou impedimento do t i t u l a r , assumirá o 2 o 

Secretário, com os mesmos poderes e atribuições de Secretário. 
Sub-Secção IV. Do Tesoureiro. Art. 46- O Tesoureiro é o responsável 
pelo regular* funcionamento dos serviços de apoio administrativo à 
Diretoria da Associação, tendo como funções: a) Implementar as 
decisões e d i r e t n z e s da Diretoria Executiva; b) Montar e controlar o 
fluxo financeiro; c) Controlar a movimentação das contas bancárias; 
d) Assinar conjuntamente com o Presidente, os saques bancários; e) 
Cobrar todas as importâncias devidas à Associação; f) Efetuar, 
mendiante autorização dg_ Presidente, o pagamento das dívrdas da 
Associação, 
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e destino na ^vimig^^ç^p^^ppciendo Associação, identificando a origem 
u t i l i z a r sistemas informatizados. Parágrafo único ->uKat i rauaêncLa ou 
impedimento do t i t u l a r , assumirá o 2 o Tesoureiro, com os mesmos 
pòderes e atribuições de Tesoureiro. Secção I I I . Do Conselho Fiscal 
Art.47 - A Associação terá um Conselho .Fiscal, e l e i t o pelo mesmo 
prazo e pela mesma forma da Direto r i a Executiva, composto de 03 
três} membros efetivos e 03 ttrês) suplentes, permitida sua 
reelerção por mais 01(um) mandato de 02 (dois) anos. A r t . 46- Os 
membros do Conselho f i s c a l , exercerão seus cargos sem perceber 
qualquer indenização remuneratória. Art.49. Compete ao Conselho 
Fiscal: a) Examinar a qualquer tempo os l i v r o s , papéis e contas da 
entidade; b) Examinar os balancetes apresentados pela contabilidade; 
c) Analizar a situação financeira e económica da Associação e 
oferecer proposta para melhor desempenho de suas atividades de 
subsistência; d) Apresentar à Assembléia Geral Ordinária, seu parecer 
sobre o balanço anual e a demonstração de recertas e despesas da 
entidade; e) Convocar Assembléia Geral quando a Di r e t o n a nâo a f i z e r 
até 31 ( t r i n t a e um) dias após o encerramento do exercicio s o c i a l . 
Secção IV. Do Conselho Consultivo. Art.50- A Associação terá com um 
Conselho Consultivo, e l e i t o pelo mesmo prazo e pela mesma forma da 
Diretona Executiva, composto de 05 (cinco) membros efetivos, além 
dos membros natos e 03 (três) suplentes, permitindo a reeleição por 
mais 01(um) mandato. Parágrafo Único Serão membros natos do Conselho 
Consultivo, os sócios ex-Presidentes da Associação. Art.51- Os 
membros do Conselho Consultivo exercerão seus cargos sem qualqOer 
mdemzação remuneratória. Art.52- Compete ao Conselho Consultivo: a) 
Colaborar com a Diretoria Executiva na elaboração de planos 
administrativos, desde que convocado; b) Emitir parecer a respeito de 
nomes apresentados pela Presidência da Entidade, para ocupar cargos e 
vagas de D i r e t o r i a , Conselhos, Superintendências e Comissões, desde 
que s o l i c i t a d o ; 'C) Emitir parecer sobre modificações no Estatuto 
social e regulamentos, desde que consultados pela D i r e t o n a ; d). 
Enfim, pronunciar-se sempre que solicrtado, sobre qualquer maténa 
que lhe for submetida pelá Di r e t o n a da Associação. §1°- 0 Conselho 
consultivo será presidido por um de seus membros, escolhrdo dentre 
eles. §2°- 0 Conselho Oonsultrvo se reunirá sempre que convocado pela 
Diretona Executiva. Secção V. Do Superintendente Técnico. Art.53- 0 
cargo de Superintendente Técnico será exercido por p r o f i s s i o n a l que 
tenha, obrigatoriamente,uma das formações: Médico Veterinário, 
Engenheiro Agrónomo ou Zootecnista e, será indicado pela Diretoria 
Executiva da Associação, depois de ouvido o Conselho Consultivo, 
podendo a critério da Diretona, ser remuneração. Art . 54- Depois de 
escolhido pela Diretona Executiva da Associação, o p r o f i s s i o n a l para 
exercer o cargo de Superintendente Técnico será so l i c i t a d o ao 
Ministério da Agricultura e Reforma Agrária, através de Associações 
de âmbito nacional, a aprovação do nome do pro f i s s i o n a l indicado. 
Art. 54- Escolhido o profiss i o n a l de que trata o artig o , seu nome 
será encaminhado ao Ministério da Agricultura e Reforma Agrária, 
através Associação de âmbito nacional, destmado à aprovação, 
competente r e g i s t r o e sua consequente assunção ao cargo na 
Associação. Art.55- O Superintendente.TóonicO' dirigirá, quando houve 
delegação, o serviço de rggi HfRP 
esta responsabilidade téc^LC&o 
e fazer cumprir o regulangfítp 
decisões ou atos subseqi 
competentes; b) superin 
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serviço de Registro Genealógico, de forma que o mesmo ater\Eta ~com|-_, 
presteza e eficiência a sua finalidade; c) Des ignar \iqyando ̂ ' 
necessário, os inspetores técnicos o f i c i a i s , que comporão sua èqiEEtíê-
de trabalho, atribuindo-lhes funções, onentado-os tecnicamente—e. 
avaliando seus desempenhos, d) Propor ao Conselho delib< 
técnico, do qual e membro efetivo, as alterações necessá: 
regulamento de Registro Genealógico, fomulando solicitação de 
análise; e) Indicar a Diretona Executiva da Associação o 
Inspetor Técnico que lhe substituirá nas eventualidades, para 
mesmo também seja credenciado junto ao Misniténo da Agncultur. 
interveniência das Associações de âmbito nacional; f) Assinar como 

Presidente os sertifiçados de Registro e demais documentos 
pertinentes ao registro Genealógico da Associação, quando houver 
delegação; g) Assessora a Diretona Executiva nos aspectos 
pertinentes à área técnica; h) Coordenar os aspectos técnicos dos 
eventos agropecuários. Secção VI. Do Superintendente de Eventos. Art. 
56- 0 Cargo de Superrntendente de Eventos será exercido por 
profissio n a l qualificado, indicado pela Diretona Executiva, podendo 
critério da mesma, ser remunerado. Art.57- 0 Superintendente de 

Eventos terá por atribuição a dinamização da açâo externa' da 
Associação, coordenando, orientando e cuidando das seguintes 
atividades: a) promoção, divulgação e comunicação; b) Torneios, 
exposições, leilões e outros eventos; c) Promoção das atividades 
sócio-culturais; d) Propaganda, publicidade, 
mercadologia; e) Relações e intercâmbio com entidades 
Elaboração de programação, definindo calendários 
procurando compatibilizar com a programação dos 

4% 

marketing e 
congéneres^ f) 

de eventos, 
demais órgãos 

envolvidos com a caprmocultura, seja de âmbito lo c a l , regional e 
nacional. Art. 58- 0 Superintendente de Eventos deverá manter o mais 
est r e i t o entrosamento com os demais organismos administrativos da 
Associação para o perfeito desempenho de suas atribuições e das 
atividades dos membros do seu corpo de associados i n s c r i t o s nos 
eventos. Secção V I I . Do Conselho Deliberativo Técnico. Art.59- A 
Associação terá um Conselho Deliberativo Técnico, composto de 06 
(seis) membros e 03 (três) suplentes, nomeados para um mandato de 02 
(dois) anos, coincidindo com o mandato da d i r e t o n a executiva, 
podendo ser reconduzido por mais 01(um)periodo de 02(dois) anos. Art. 
60- O Conselho Deliberativo Técnico da Associação, compor-se-á de: a) 
01 (um) Técnico indicado pelo Ministério da Agncultura; b) O 
Superintendente Técnico da Associação; c) 01 (um) Inspetor Técnico 
indicado pela Diretoria Executiva, depois de ouvido o séu 
Superintendente Técnico; d) 01(um) Técnico indicado pelo Centro 
Nacional de Caprinos da Embrapa; e) 0-1 (um) Sócio contribuinte ativo 
no Registro Genealógico e indicado pela Diretona Executiva da 
Associação; f ^ O, Presidente da Diretona Execunva da Associação. 
Art.61- Os membros do Conselho Deliberativo Técnico exercerão seus 
cargos sem qualquer remuneração. Art.62- Compete ao Conselho 
Deliberativo Técnico da Associação: a) Porporcionar respaldo técnico 
ao Serviço de Registro Genealógico da Associação; b) Deliberar sobre 
ocorrências rela t i v a s ao serviço de registro Genealógico, quando 
houver delegação e não previsto no regulamento; c) Propor alterações 
no Registro Genealógico às entidadqg dP Âmhi i-r, nacional; d) Julgar 
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Executiva cia Associação, imediatamente após a posse'V^a^Aréíenda 
Diretona. §2°- O Conselho Deliberativo Técnico re^1^^^^ó.^ OAq^ndo 
convocado pelo seu Presidente, mediante carta coln^áW^o de 
recebimento (AR), e suas deliberações - serão tomadas por crrtérro 
majontárro, com a presença de, no mínimo, 2/3 (dois terços) dos seus 
membros, sendo vedado o voto do Superintendente Técnico. Capitulo VI 
7 Do,Serviço de Registro Genealógico. Art.63- A Associação realizará, 
quando houver delegação das Associações Nacionais, o serviço do 
reg i s t r o genealógico em obediência às normar gerais de regrstro 
estabeleerdas na legrslação vigente, impondo maior agilidade ao seu 
processo perante a Delegação Estadual de Agricultura e permitindo ao 
usuário desse serviço, seu efetivo acompanhamento para a mais rápida 
emissão dos seu regular comprovante de regi s t r o . Art.64- 0 serviço do 
regi s t r o genealógico pela Associação terá como finalidades precípuas, 
a) Executar o serviço do registro genealógico, de conformidade com o 
regulamento p r e s c r i t o pelo Ministério da Agricultura, adotado pelas 
Entidades de âmbito nacional; b) H a b i l i t a r e credenciar técnicos, 
após referendum da Associação B r a s i l e i r a , encarregando-os dos 
serviços de identificação e inspeção dos animais a r e g i s t r a r ; c) 
Promover a guarda dos documentos inerentes ao serviço do registro 
genealógico efetuados; d) Supervisionar e exercer controle dos 
rebanhos de animais registrados pela Associação, ob}etivando a 
verificação do cumprimento dos dispositivos regulamentares; e) 
Prestar informações, dados estatíticos e quaisquer esclarecimentos 
sobre a fidedignidade das informações; f) Prestar ao Ministério -da 
Agricultura através de seus Órgãos competentes, as informações quanto 
aos rebanhos, categorias de registros adotados, situação geral ' do 
serviço executado dentro dos prazos estabelecidos; g) manter em 
arquivo próprio os processos de registros efetuados pela Associação. 
Art.65- 0 serviço do registro genealógico, quando houver delegação) 
terá a seguinte estrutura: a) Superintendência de Registro 
Genealógico -SRG; b) Conselho Deliberativo Técnico - CDT; c) Secção 
Técnica Administrativa - STA. §1°- Compete ao Superintendente de 
Registro genealógico a ' coordenação, controle e supervisão dos 
trabalhos, formação dos processos de registros e a expedição dos 
sertifiçados dos registros genealógicos; §2°- Ao Conselho 
Deliberativo Técnrco, Órgão de delrberação superior, integrante do 
serviço do r e g i s t r o genealógico, caberá a responsabilidade pela 
redação do regulamento para o re g i s t r o , do qual o padrão r a c i a l é 
parte integrante e que será submetido à aprovação do Ministério da 
Agricultura. §3°- Ao Conselho Deliberativo Técnico, órgão de 
deliberação superior, integrante do serviço do re g i s t r o genealógico, 
caberá a responsabilidade da redação do regulamento do processo de 
regi s t r o pela Associação, o qual ressaltará em seu conteúdo textual o 
padrão r a c i a l cbmò pr i n c i p a l parâmetro para a classificação do grau 
genético do animal, encaminhando-o para apreciação, aprovação e 
competente r e g i s t r o no Ministério da Agncultura. §4°- A secção 
técnico-administrativa, compete exercer o serviço de recepção, 
comunicação, protocolo, análise de documentos, processamento de 
dados, expedição de registros, bem como, o arquivamento, zelo e 
guarda da documentação envolvida. §5°- 0 sertifiçado expedido pelo 
serviço de re g i s t r o genealóq]_cn dg Associação, somente terá validade 
quando assinado pelo ragpc :9R9á<a&r AutcéscBi EK&cnrgFoidBA&P Presidente da 
Associação ou seu substitfl^o [^^g 1^«Act6-tCA^ÚabAW de emolumentos 
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Ministério da Agricultura. Parágrafo único 
mudanças dos valores tabelados, caberá ao Conselho Delibe 
Técnico da Associação, formular parecer sobre o assunto e subme 
à apreciação das entidades de âmbito nacional. Capítulo V I I 
Núcleos Municipais. Art.67- A Associação, desde que respeitadas 
normas, Estatutos e regulamentos, poderá incentivar a criaç 
núcleos de âmbito Municipal, com exclusiva finalidade de fomen 
desenvolvimento tecnológico da caprino-ouvinocultura. Capítulo 
Da Dissolução da Associação. A r t . 68- A Associação somen 
dissolverá por deliberação da Assembléia Geral especialmente 
convocada para esse fim e, mediante a aprovação de 2/3 (dois terços) 
dos seus sócios em situação regular. Parágrafo Único - No caso de 
dissolução da Associação, seus bens serão destinados a Instituições 
beneficentes ou a entidades ligadas à agropecuária, indicadas pela 
Assembleia Geral. Capítulo IX Das Disposições Gerais e Transitórias 
Art. 69- A Diretona executiva a qualquer tempo, poderá c n a r 
comissões especiais entre os sócios, em caráter transitório, no 
i n t u i t o de atender ás necessidades da caprino-ovmocul tura da 
bio-região. Art.70- 0 exercício social e f i s c a l da Associação, terá 
início em I o (primeiro) de janeiro e encerramento em 31 ( t r i n t a e um) 
de dezembro de cada ano. Art. 71- Os casos omissos quando devidamente 
identificados, serão submetidos á apreciação dos órgãos consultivos e 
apreciados e deliberados pela Assembléia Geral que, se aprovados, 
serão incorporados aos instrumentos estatutários da Associação 
passando a compor seu universo jurídico ao qual se subordinam ^seus 
associados. Art. 72- Este Estatuto social entrará em vigor, na data 
da publicaçlão de seu extrato no Diário O f i c i a l ^ do Estado e 
registrado no Cartório de Registro de Títulos e Documentos da Comarca 
do Crato, Estado do Ceará. Crato-CE., I o de a b n l de 2000. t o que se 
contém em referido documento do qual copiei fielmente." Está conforme 
aó o n g m a l . Dou Fé, Crato, 05/04/01. Francisca Silva- escrivã."É o 
que se contêm 'em referido documento do qual d i g i t e i fielmente. 

0 refendo è verdade. 
Dqu Fé. 
Crato, _02 f tde de&embrcflde 2008. 
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Aos sete dias de mês de maio de 2008, às dezenove horas, reumram-se no 

j Instituto Agropolos do Cariri, sócios da Associação de Ovinos e Caprinos da 

T Bio-Região do Araripe - ACCOA, com a finalidade de elegerem a nova 

^ diretoria que ficará à frente da referida entidade durahté o biénio 

maio/2008 a maio/2010. O atual presidente Ricardo Técio Miranda Garcia 

iniciou a reunião saudando os sócios presentes e informou que além da 

eleição da Diretoria, serão eleitos no dia de hoje, os Membros do 

Conselho Fiscal e Consultivo. Falou sobre o projeto encaminhado à 

* Secretaria das Cidades e sobre o projeto que está sendo pleiteado junto 

ao Ministério de Turismo Em seguida pediu ao sócio Francisco Leitão 

Moura que fizesse a leitura da composição"da chapa para a nova diretoria, 

ao que foi atendido, e a escolha se deu por aclamação. A nova diretona 

- ficou composta da seguinte forma: PRESIDENTE: Ricardo Técio Miranda 

^ Garcia, brasileiro, casado, corretor de imóveis, CPF. 092.150.503-53, 

residente à Rua Jundiaí, 484 - Alto da Alegria, Barbalha/CE.; VICE-

s PRESIDENTE: Antenor Muniz Gomes de Matos, brasileiro, casado, 

agropecuansta, CPF. 092.475.483-49, residente à Rua dos Cariris, 188, 

Crato/CE.; IQ SECRETÁRIO* Digercy de Oliveira Peixoto, brasileiro, casado, 

: funcionário público estadual, CPF. 170.231.143-00, residente à Rua 

* Vicente Alencar, 317, Mirandão, Crato/CE.; 29 SECRETÁRIO: Francisco 

Fernandes Ferreira, brasileiro, casado, engenheiro agrónomo, CPF. 

T 092.109.114-15, residente à Rua Mana Lucília Siqueira de Melo, 01, 

Parque Granjeiro, Crato/CE; 1* TESOUREIRO: Franasco Cícero Pierre 

Neto, brasileiro, casado, comerciante, CPF. 345.953.171-15, residente à 

] Rua Bárbara de Alencar, 1034 - Centro, Crato/CE.; 29 TESOUREIRO: Luiz 

- Luciano e Silva, brasileiro, divorciado, advogado, CPF. 032.066 021-49, 

residente na Fazenda Paraíso, Várzea Alegre/CE., CONSELHO FISCAL-

4 Severino Gonçalves Duarte, brasileiro, casado, industrial, CPF 

001.612.683-15, Residente Leão XIII, 332 - Bairro Salesiano, Juazeiro do 

Norte/CE.; Jacqueline Cavalcanti Sampaio, brasileira, casada, funcionária 

i pública, CPF 707.845.233-04, residente no Sítio São Paulo, Barbalha/CE ; 
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Edmilson Sebastião Miranda, brasileiro" Vasado^édico, CPF 172 333.993-37, 

residente à Rua Madre Hilduara, 388, Alto da Alegria, Barbalha/CE Tendo como 

suplentes. Hélio de Alencar Cartaxo, brasileiro, casado, agropecuansta, CPF. 

213.178 285-34, residente à Rua Glicério Leite, 521, Maunti/CE.; Já cio Berardo 

Sampaio, brasileiro, casado, médico, CPF. 144 974 763-91, residente à Av. Cel 

João Coelho, 439, Centro, Barbalha/CE.; Luiz Ivan Bezerra de Menezes, 

brasileiro, casado, agropecuansta, CPF. 187.365 053-15, residente no Sítio 

Cabeceiras, na Cidade de Barbalha/CE.; CONSELHO CONSULTIVO: Francisco 

Leitão Moura, brasileiro, casado, promotor de justiça, CPF. 924 521.838-49, 

Residente à Rua Silva Paulet, 70l/A, apto. 200 - Meireles, Fortaleza/CE.; Paulo 

Nertan Cartaxo Esmeraldo, brasileiro, casado, bio químico, CPF. 002.111.683-

00, residente à Rua André Cartaxo, S/N, Crato/CE; Carlos Pedro de Brito 

Bacural, brasileiro, casado, funcionário público, CPF 040 743.943-91, residente 

à Rua Carolina Sucupira, 551 - Pimenta, Crato/CE.; José Vandevelder Freitas 

Francelino brasileiro, casado, médico, CPF . 351.638 524-34, residente na cidade 

de Farias Brito; José Mauro Lima Feitosa, brasileiro, casado, juiz de Direito, CPF. 

201.259.413-15, residente à Rua Cícero Alencar Ribeiro, 100 - Casa 03, Juazeiro 

do Norte/CE Tendo como suplentes: Tadeu Macedo, brasileiro, casado, CPF. 

061.251.313-00, residente no Sítio Brejão, Rodovia Barbalha/Missão Velha, Km 

07, Barbalha/CE., Wellington Lins de Alencar, brasileiro, casado, advogado, CPF. 

150.996.284-00, residente à Rua Francisco Souza Sobnnho, 18, Parque 

Granjeiro, Crato/CE.; Cícero Magérbio Rodrigues de Lucena e Monte, brasileiro, 

casado, médico, CPF 057 405 333-68, residente à Rua Otacílio Anselmo, 420, 

Vllalta, Crato/CE. Ricardo Técio como presidente reeleito, agradeceu a confiança 

depositada A sócia Jacqueline Sampaio pediu aos sócios que pensassem na 

possibilidade de fazerem uma carta em apoio ao sócio Francisco Leitão Moura 

pelo que está sendo noticiado sobre seu trabalho na Expocrato 2007, ao que 

todos acolheram com entusiasmo, ficando o sócio Francisco Assis Bezerra Cunha 

com a responsabilidade de redigir a referida carta, o qual orientou que sena 

Indicado a'redação de uma Moção de Apoio. Assim, todos os sócios presentes 

concordaram. Em seguida, nada mais havendo a acrescentar, o presidente 

convidou a todos para um coquetel e ao final, lavrei e assinei a presente Ata 
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DECLARAÇÃO 

Declaro para os devidos fins, para fazer prova junto à Assembléia Legislativa do Estado 
do Ceará, no processo de solicitação de Utilidade Pública do Estadual, que o Relatóno de Atividades 
e o Balanço Anual de 2008 da Associação de Cnadores de Capnnos e Ovinos da Bio-Região do 
Aranpe - ACCOA, fbram afixados no quadro Geral da Sede Oficial da mesma , a fim de que todos 
possam ter ciência dos trabalhos desenvolvidos por esta organização não governamental, conforme 
preceitua o parágrafo 2o Da Lei Estadual N* 12 554, de 27 de dezembro de 1995 e publicado no 
Diáno Oficial do Estado no dia 06 de fevereiro de 1996 

De acordo 

Sevenno Gonçalv 
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INTRODUÇÃO 

Este relatório visa a explanação das atividades desenvolvidas pela 
Associação de Criadores de Caprinos e Ovinos da Bio - Região do Araripe 
- Accoa durante o ano de 2008, que tinham como objetivo principal o 
desenvolvimento da ovinocaprinocultura na bio-região. 
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A Exposição Centro nordestina de Animais e Produtos ^erivados^ 
EXPOCRATOeumareal^açao do Covemo do Estado do Ceará, através 
de sua ^eer^taria de desenvolvimento Agrário ^ ^ A , que visa a 
moderm^açaoemovimentaçào da atividade agropecuária da regiàoeseu 
entorno.Atualmenteéamaior Exposição Agropecuária do ^orte mordeste 
econtacomoessencial apoio da Associação de Criadores de Caprinose 
Ovinos da Bio-Região do Araripe^ACCOA. 

I^uranteaExpocratoaAssociação de Criadores de CaprinoseOvinos 
da Bio-Região do Araripe^ACCCA tempor ob^etivosadivulgaçãoeo 
estimuloàcri^ção de caprmoseovmos através das seguintes açòes^ 

^ Congrega os ovinocaprmocultores da bio-região do Araripe^ 
^ difundi os processos e técnicas modernas de criação e 

aproveitamento racional de seus produtosesub-produtos^ 
D Eacilitaatransação,entreosassociadose terceiros,de ammais de 

raças adaptáveis às condições mesológicas da bio-região^ 
^ Incentiva os associadosaparticiparem de exposições agropecuárias, 

incumbíndo-se dos contatos para a efetiva participação dos 
interessadoŝ  

^ Cria e^ou estimula estações de montaepostos zootécnicos, 
^ Promove o programa de nutrição dos animais durante a 

EXPOCRATO, 
D Eirma, com ou sem encargos financeiros, convêmos, acordos, 

ajustes, e parcerias com pessoas fisicas, instituições públicas e 
privadas, nacionais ou internacionais, com vistas ao desenvolvimento 
da ovinocaprinocultura dos seus associados e visando, 
especialmente, garantir sob menor custo e melbor qualidade o 
melhoramento genético dos animais 

D Coordena atividades de^ulgamentoepremiação de animais na pista. 



1. PRODUÇÃO DO CORDEIRO DO C A R I R I ^ ; 
CEARENSE 

Essa produção faz parte do Projeto : " Inovações Organizacionais e 
Tecnológicas para a Produção da Competitividade Sistémica da 
Ovinocultura do Cariri " desenvolvido por parte da Embrapa Capnnos. 
Esse Projeto tem como objetivos: o desenvolvimento do Sistema 
Agropecuário de Produção Integrada (SAPI) para ovinocultura de carne e 
pele na Região do Cariri e o desenvolvimento do produto denominado " 
Cordeiro do Cariri " 

A Associação de Criadores de Caprinos e Ovinos da Bio-Região do 
Araripe - ACCOA foi convidada para contnbuir na execução do Projeto 
em questão, respeitando a particularidade e a competência de cada 
Instituição como também fazer parte do Grupo Gestor do Projeto, que 
coube a esse acompanhar as fases de execução do Projeto. 

Os representantes da Associação, Antenor Muniz Gomes de Matos, 
Francisco Cícero Pierre Neto e Francisco Fernandes Feneira colocaram-se 
a disposição em participar e representar a ACCOA na composição do 
Comité Gestor, como também concordaram com as atribuições que a 
Instituição desempenhou ao longo da execução do Projeto 

• Contribuiu na mobilização e seleção dos produtores participantes do 
Projeto, 

• Acompanhou a participação dos produtores no bom andamento do 
Projeto, 

• Forneceram apoio logístico às ações de transferência tecnológica aos 
produtores participantes, 

• Articulou apoio institucional junto aos parceiros locais. 
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2. V BERRO CARIRI 

A Feira Regional da Ovinocaprinocultura - BERRO CARIRI, que vem 
sendo realizada desde 2004, constitui-se num espaço para o agronegócio da 
região caririense, objetivando incrementar o setor da ovinocaprinocultura 
regional. O evento também proporciona uma excelente oportunidade para a 
divulgação de outros setores da atividade económica, como a 
Mandiocultura, Apicultura, Turismo, Artesanato, Fruticultura, Floricultura, 
dentre outros. Além da exposição de animais e produtos derivados da 
ovinocaprinocultura foram realizados, durante a Feira, debates e 
seminários, como forma de difundir o conhecimento sobre o rebanho que 
mais se adapta ao clima árido nordestino. O BERRO CARIRI consolidou-
se como uma atividade anual e se propõe a fazer parte do Calendário de 
Feiras e Eventos Regionais. 

E a Associação dos Criadores de Caprinos e Ovinos da Bio-Região do 
Araripe - Accoa participa assiduamente todos os anos promovendo junto 
as entidades regionais este evento de grande importância para a 
ovinocaprinocultura da região. 

As principais atividades desenvolvidas pela Accoa foram: 

Estabeleceu parcerias estratégicas com os diversos segmentos dos 
Arranjos Produtivos Locais da Ovinocaprinocultura e outros APL's; 
Viabilizou a comercialização de animais através de recursos 
alocados pelos agentes financeiros locais, especialmente pelo Banco 
do Nordeste do Brasil; 

Realizou um Concurso de Cabras Leiteiras no Cariri; 
Realizou eventos artístico-çulturais destacando a diversidade da 
cultura regional, a exemplo de violeiros, cordelistas, grupos 
folclóricos e gastronomia; 

Realizou Seminário temático, visando à articulação interinstitucional 
e a difusão de tecnologias, através da realização de Dias de Campo; 
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INTRODUÇÃO 

Este relatóno visa à explanação das pnncipais atividades desenvolvidas 
pela Associação de Criadores de Caprinos e Ovinos da Bio - Região do 
Aranpe - Accoa durante o ano de 2009, que tiveram como objetivo 
principal o desenvolvimento da ovinocaprinocultura na Bio-Região do 
Aranpe 



1. EXPOCRATO 2009 

A Exposição Centro Nordestina de Animais e Produtos Denvados -
EXPOCRATO é uma realização do Governo do Estado do Ceará, através 
de sua Secretána de Desenvolvimento Agráno - SDA, que visa a 
modernização e movimentação da atividade agropecuàna da região e seu 
entorno Atualmente é a maior Exposição Agropecuàna do Norte Nordeste 
e conta com o essencial apoio da Associação de Cnadores de Capnnos e 
Ovinos da Bio-Região do Aranpe - ACCOA 

Durante a Expocrato a Associação de Cnadores de Capnnos e Ovinos 
da Bio-Regiào do Aranpe - ACCOA tem por objetivos a divulgação e o 
estímulo à cnação de capnnos e ovinos através das seguintes ações 

• Congrega os ovinocaprinocultores da bio-região do Araripe, 
• Difundi os processos e técnicas modernas de cnação e 

aproveitamento racional de seus produtos e sub-produtos, 
• Facilita a transação, entre os associados e terceiros, de animais de 

raças adaptáveis ás condições mesológicas da bio-região, 
• Incentiva os associados a participarem de exposições agropecuánas, 

incumbindo-se dos contatos para a efetiva participação dos 
interessados, 

• Cna d ou estimula estações de monta e postos zootécnicos, 

• Promove o programa de nutnção dos animais durante a 
EXPOCRATO, 

• Firma, com ou sem encargos financeiros, convêmos, acordos, 
ajustes, e parcenas com pessoas físicas, instituições públicas e 
pnvadas, nacionais ou internacionais, com vistas ao desenvolvimento 
da ovinocapnnocultura dos seus associados e visando, 
especialmente, garantir sob menor custo e melhor qualidade o 
melhoramento genético dos animais 

• Coordena atmdades de julgamento e premiação de animais na pista 
• Promove o CONCURSO LEITEIRO da categona 



2. PRODUÇÃO DO CORDEIRO DO CARIR 
CEARENSE 

Essa produção faz parte do Projeto " Inovações Organizacionais e 
Tecnológicas para a Produção da Competitividade Sistémica da 
Ovinocultura do Cann " desenvolvido por parte da Embrapa Capnnos 
Esse Projeto tem como objetivos o desenvolvimento do Sistema 
Agropecuáno de Produção Integrada (SAPI) para ovinocultura de carne e 
pele na Região do Cann e o desenvolvimento do produto denominado 
"Cordeiro do Cariri " 

A Associação de Criadores de Capnnos e Ovinos da Bio-Região do 
Aranpe - ACCOA foi convidada para contribuir na execução do Projeto 
em questão, respeitando a particulandade e a competência de cada 
Instituição como também fazer parte do Grupo Gestor do Projeto, que 
coube a esse acompanhar as fases de execução do Projeto. 

Os representantes da Associação, Antenor Muniz Gomes de Matos, 
Francisco Cícero Pierre Neto e Francisco Fernandes Ferreira colocaram-se 
a disposição em participar e representar a ACCOA na composição do 
Comité Gestor, como também concordaram com as atnbuições que a 
Instituição desempenhou ao longo da execução do Projeto 

• Contnbuiu na mobilização e seleção dos produtores participantes do 
Projeto, 

• Acompanhou a participação dos produtores no bom andamento do 
Projeto, 

• Forneceu apoio logístico às ações de transferência tecnológica aos 
produtores participantes, 

• Articulou apoio institucional junto aos parceiros locais 



3. VI BERRO CARIRI 

A Feira Regional da Ovinocaprinocultura - BERRO CARIRI, que vem 
sendo realizada desde 2004, constitui-se num espaço para o agronegócio da 
região cannense, objetivando incrementar o setor da ovinocaprinocultura 
regional O evento também proporciona uma excelente oportunidade para a 
divulgação de outros setores da atividade económica, como a 
Mandiocultura, Apicultura, Turismo, Artesanato, Fruticultura, Floncultura, 
dentre outros AJém da exposição de animais e produtos denvados da 
ovinocapnnocultura foram realizados, durante a Feira, debates e 
seminános, como forma de difundir o conhecimento sobre o rebanho que 
mais se adapta ao clima árido nordestino. O BERRO CARIRI consolidou-
se como uma atividade anual e se propõe a fazer parte do Calendário de 
Feiras e Eventos Regionais 

E a Associação de Criadores de Caprinos e Ovinos da Bio-Região do 
Araripe - Accoa participa assiduamente todos os anos promovendo junto 
as entidades regionais este evento de grande importância para a 
ovinocapnnocultura da região. 

As principais atividades desenvolvidas pela Accoa foram 

Estabeleceu parcenas estratégicas com os diversos segmentos dos 
Arranjos Produtivos Locais da Ovinocaprinocultura e outros APL's, 
Viabilizou a comercialização de animais através de recursos 
alocados pelos agentes financeiros locais, especialmente pelo Banco 
do Nordeste do Brasil, 
Realizou um Concurso de Cabras Leiteiras no Cann; 
Realizou eventos artístico-çulturais destacando a diversidade da 
cultura regional, a exemplo de violeiros, cordelistas, grupos 
folclóncos e gastronomia; 
Realizou Semináno temático, visando à articulação mtennstitucional 
e a difusão de tecnologias, através da realização de Dias de Campo, 
Estimulou o artesanato dos produtos e subprodutos de ovinos e 
capnnos. 



4. ASSISTÊNCIA ESTUDANTIL 

A Associação de Cnadores de Caprinos e Ovinos da Bio-Região do 
Aranpe - ACCOA, durante todo o ano presta assistência de dados aos 
estudantes de vetennána e zootecnia que vem realizar pesquisas na região, 
informando dados essenciais da ovinocapnnocultura local e indicando os 
pnncipais cnadores das respectivas raças em estudo 

A Associação de Criadores de Capnnos e Ovinos da Bio-Região do 
Aranpe - ACCOA também faz um trabalho com alunos da Escola 
Agrotécnica Federal de Crato insenndo-os nas feiras de Exposição Animal 
e Produtos Derivados, que acontecem na região para a prática de Estágio 
Supervisionado dentro da sua formação, cabendo ao aluno logo após o 
evento elaborar relatóno circunstanciado sobre estágio realizado, 
apresentando uma via à Coordenação de Integração Escola Comunidade -
CIEC 
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Encaminhe-se à Procuradoria. 

Comissão de Justiça, em O 3 I OS /2010 

/Óepu(ado DR. Sarto 
^Prjáidente da CCJR. 
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AO(À) Dr(A) EDGARD MARTINS BEZERRA FlLHO, para , com as
sessoria àe JACQUELINE QUEZADO GONÇALVES, proceder análise e e-
mitir parecer. r > 

Fortalezay 12 de março de 2010, 
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Walmir Rosa de Sousa 
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PARECER 

Submete-se à apreciação da Procuradoria desta Casa de Leis, com esteio no Ato 

Normativo 200/96, em seu art 1 o , inciso V, a fim de emitir-se parecer técnico 

quanto à sua constitucionalidade, legalidade, jundicidade e regimentalidade, o 

Projeto de Lei n 0 27/2010, de autona do Excelentíssimo Senhor Deputado Josó 

Albuquerque, que Considera de Utilidade Pública a Associação de Criadores 

de Caprinos e Ovinos da Bio-Região do Araripe * ACCOA, no Município de 

Crato, Estado do Ceará 

DOPROJETO 

Dispõem os artigos da presente propositura 

'Art. I o É- considerada de Utilidade Pública à 

Associação de Cnadores de Capnnos e Ovinos da 

Bio- Região do Aranpe, entidade civil sem fíns 

lucrativos, com sede na área interna do Parque de 

Exposição Pedro Felício .Cavalcanti, na cidade do 

Crato, Estado do Ceará 

Art 2 o Esta Lei entra em vigor na data de sua 

publicação, revogam-se as disposições em 

contránó 
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Art. 3 o Revogam-se as disposições em contrário 

ASPECTOS LEGAIS 

A Lex Fundamentahs, em seu bojo, estabelece o seguinte 

"Art 18 A organização político-administrativa da 

República Federativa do Brasil compreende a 

União, òs Estados, o Distnto Federal e os 

' Municípios, todos autónomos, nos termos desta 

Constituição" 

Dispõe, outrossim, a Carta Magna Federal, em seu art 25, § 1o, "in verbis" 

* i 

"Art 25 Os Estados organizam-se e regem-se 

petas Constituições e leis que ádotarem, 

observados os pnncípios desta Constituição 

§ 1o • Sâo reservadas aos Estados as 

competências que nâo lhes sejam vedadas por 

, esía Constituição" 

A Constituição do Estado do Cèará, por sua vez, estabelece em seu artigo 14, 

inciso I, "ex w leais" 
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DO CRATO, ESTADO DO CEARÁ. 

"Art 14 O Estado do Ceará, pessoa jurídica de 

direito púbhco mtemo, exerce em seu terntóno as 

competências que, explícita ou implicitamente, nâo 

lhe sejam vedadas peta Constituição Federal, 

observados os seguintes pnncípios 

l - respeito à Constituição Federal e à unidade da 

Federação" 

DA INICIATIVA DE LEIS 

A iniciativa de leis está prevista no art 61 da Constituição Federal, e art 60, 

incisoJ, da Carta Magna Estadual, tn verbis 

'Art 60 Cabe a iniciativa de leis 

I- aos deputados estaduais" 

DO PROCESSO LEGISLATIVO 

No que concerne a projeto de lei, assim dispõe o art 58, inciso lll, da Carta 

Magna Estadual, in verbis 
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"Árt 58 O processo- legislativo compreende a 

' elaboração de 

( ) 

lll-leis ordinànas* 

Da mesma forma, estabelecem os artigos 196, inciso II, alínea "b", e 206, 
\ 

inciso II do Regimento Interno da Assembléia Legislativa do Estado do Ceará 

(Resolução 389 de 11/12/96 - D O 12 12 96), respectivamente, abaixo. 

"Art 196 As proposições constituir-se-ão em 

( ) 

II - projeto 

( ) 

b) de lei ordinàna, 

( ' ) 

Art 206 A Assembléia exerce a sua função 

legislativa, além da proposta de emenda à 
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Constituição Federal e à Constituição Estadual, 

por via de projeto " . 

( ) 

II - de lei ordmána, destinado a regular as 

maténas de competência do Poder legislativo, com 

a sanção do Govemadordo Estado"* 

DAS COMPETÊNCIAS e DA MATÉRIA 

Na Constituição pátna são enumerados os poderes (competências) da 

União, cabendo aos Estados os poderes remanescentes Ê bem verdade que 

cabem aos Estados não só as competências que não lhes sejam vedadas, mas 

também as enumèradas em comum com a União e com os Municípios (artigo 23), 

assim como a competência exclusiva refenda no artigo 25, parágrafos I o e 2 0 ,da 

Carta Magna Federal Desta forma, entende-se que os Estados podem exercer em 

seu território as competências que, explícita ou implicitamente, não lhe sejam 

vedadas pela Carta Magna Federal, observando-se certos princípios 

constitucionais 

\ 

Vale ressaltar ainda que a competência acima citada é remanescente ou residual, 

ou seja, remanesce aos Deputados Estaduais a iniciativa "de assuntos não 



kSSf%> 

/̂*vv 
ASSEMBLEIA 
LEGISLATIVA 

CEARÁ 

PARECER N 0 LO. 0055/10 
PROJETO DE LEI N 0 27/2010 
AUTORIA: DEPUTADO JOSÉ ALBUQUERQUE 
MATÉRIA: CONSIDERA DE UTILIDADE PÚBLICA A 
ASSOCIAÇÃO DE CRIADORES DE CAPRINOS E OVINOS 
"DA BIO-REGIÃO DO ARARI PE-ACCOA, NO- MUNICÍPIO 
DO CRATO, ESTADO DO CEARÁ. 

atribuídos aos legitimados nos demais incisos do mencionado artigo (Art 60, 

mcisos II, lll, IV,V e VI, §2° e suas alíneas) Tampouco trata de matéria relacionada 

à competência privativa do Chefe do Executivo, especificamente as elencadas no 

art 88, incisos lll e IV, da Constituição Estadual 

Isto posto, concluímos que não há nada que obste ao Legiferador Estadual a 

iniciativa legislativa sobre a matéria em questão 

Ademais, o Projeto de Lei em análise encontra esteio jurídico na Constituição 

Federal, na Constituição do Estado e na lei Estadual n 0 12 554 de 27/12/95, que 

regulamenta a matéria 

À refenda lei dispõe sobre a Concessão de Titulo de Utilidade Pública á Instituição 

de Natureza Pnvada 

\ 

Estabelece o art 1° da lei acima mencionada 

"Art I o A concessão de reconhecimento de Utilidade 

Pública às Sociedades CIVIS, Associações com 

atividade social, recreativa ou esportiva, instituições 

filantrópicas, de pesquisas "Art 1o A concessão de 

reconhecimento de Utilidade Pública às sociedades 

civis, associações com atividade social, recreativa ou 

esportiva, instituições filantrópicas, de pesquisas 

científicas e fins culturais, fundações constituídas no 

Estado do Ceará, poderão ser classificadas de 
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Utilidade Pública, obedecendo as normas 

estabelecidas em lei * 

Após exame da documentação acostada, constatamos que a presente propositura 

encontra-se em conformidade com os preceitos da referida lei que dispõe acerca 

da concessão de título de utilidade pública, senão vejamos* 

"Art 2o A concessão de utilidade pública far-se-â 

através de Lei Estadual, devendo a entidade 

interessada, com a finalidade , de instruir a 

respectiva proposição legislativa, fazer prova de 

que 

a) Possui personalidade jurídica própna, 

comprovada pela Certidão de Registro de Pessoas 

Jurídicas, fornecida pelo cartóno em que se 

averbou o registro (ver fts.28 ), 

b) Permaneceu em efetivo e contínuo 

funcionamento, durante um ano imediatamente 

antenor, com exata observância dos estatutos, e 

cujo atestado deverá ser fornecido pelo Ficháno 

Central de Obras Sociais do Ceará - FCO SC, 

' da Secretána do Trabalho e Desenvolvimento 

Social - STDS, ou autondade competente, quais 

sejam Promotor de Justiça, Delegado de Polícia, 
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Prefeito, Juiz de Direito e Pároco da Cidade, que 

especificará o tempo em que a entidade está em 

plena atividade, (ver fls. 27), 

c) Pelos estatutos, legalmente reconhecidos, nâo 

sâo remunerados, por qualquer forma, os cargos 

de diretona e conselho fiscal, nâo distnbuiu lucros, 

bonificações ou vantagens a dmgentes, 

mantenedores ou associados, sob nenhuma forma 

ou pretexto (ver fís. 38; artigo 37 do Estatuto da 

Associação), 

d) As entidades, mesmo que ainda nâo declaradas 

de utilidade pública, ficam obngadas a tomarem 

público os relatónos, circunstanciados dos 

sen/iços que houverem prestado à coletividade, no 

ano antenor à formulação do pedido (fls. 52 à 58), 

acompanhados do demonstrativo da receita e da 
i 

despesa realizadas no período, ainda que não 

tenham sido subvencionadas, e, , se 

subvencionadas, apresentarem prestação de 

contas das subvenções e auxílios do Poder, 

Público recebidos no período, 
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e) Seus dmgentes e conselheiros fiscais sejam 

portadores de ilibada conduta e idoneidade moral 

comprovadas (ver fís. 25 / 

§ 1o - O Atestado de Funcionamento, exigido na 

alínea B 

fls.27), 

alínea "b", deverá ser anexado em ongmal (ver 

§2°-A pubhcação de que trata a alínea "d" far-se-

â mediante notificação ou afixação dos seus 

relatónos e balancetes em local habitual, de fácil 

acesso ao conhecimento da comunidade 

representada, 

§ 3o - O atestado de idoneidade deverá ser 

fornecido peia Secretána de Segurança Pública -

SSP, ou por um Juiz de Direito, ou por um 

Promotor de Justiça, ou por um Pároco " (gnfos 

nossos) (ver fls. 27) 
i 

Desta feita, venfica-se, após o presente estudo, a inexistência de quaisquer 

óbices efe natureza íegaí ou regimentai para a concessão do Títuío de Utríidade 

Pública da Associação de Criadores de Capnnos e Ovinos da Bio-Região do 

Araripe - ACCOA, no Município de Crato, Estado do Ceará 
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CONCLUSÃO 

Face ao todo exposto, por estar a propositura em análise em conformidade com 

os ditames constitucionais e legais, bem como de acordo.com o que determina a 

Lei n 0 12 554, de 27 de dezembro de 1995, somos pelo PARECER FAVORÁVEL 

ao regular trâmite do projeto em tela 

É o parecer, salvo melhorjuízo 

CONSULTORIA TÉCNICO-JURlDICA DA PROCURADORIA DA ASSEMBLÉIA 

LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 12 de março de 2010. 

•dgarctftfartins Bezerra 

Consultor Técnico-Jurídico 

Assessorado por 

Jacqueline Quezado Gonçalves 
JL_ S L - ^ - , a—la ̂ Q-t 
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À consideração do Sr Coordenador 

Fortaleza, 12 de março de 2010 

Francisco José M^ndes^Ca^átcante 
Consultoria Técnico (jurídica 

Diretor 

ilho 

De acordo com o Parecer 

Á consideração do Sr Procurador 

Fortaleza, 12de^fíãrço de 2010 

De acordo com Parecer 

Encammhe-se à Comissão de Constituição, Justiça e 
Redação " s \ 

~—'rw 

Leite Jucá Filho 
Procurador 
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CONSIDERA DE UTILIDADE PÚBLICA A 
ASSOCIAÇÃO DE CRIADORES DE CAPRINOS E 
OVINOS DA BIORREGIÃO DO ARARIPE - ACCOA, 
NO MUNICÍPIO DO CRATO, NO ESTADO DO 
CEARÁ. 

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARA 

D E C R E T A : 

Art. 1° É considerada de Utilidade Pública a Associação de Criadores de Caprinos e 
Ovinos da Biorregião do Araripe, entidade civil sem fms lucrativos, com sede na área interna do 
Parque de Exposição Pedro Felício Cavalcanti, no município do Crato, no Estado do Ceará 

Art 2° Esta Lei entra em vigor na data dc sua publicação 
PAÇO DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 

Sde abril de 2010 -

PRESIDENTE 

RELATOR 



Lei nQ14.690, de 30Í04Í10 

íISLATIVA 
CEARA 

AUTÓGRAFO DE LEI NÚMERO SESSENTA E NOVE 

CONSIDERA DE UTILIDADE PÚBLICA A 
ASSOCIAÇÃO DE CRIADORES DE CAPRINOS E 
OVINOS DA BIORREGIÃO DO ARARIPE - ACCOA, 
NO MUNICÍPIO DO CRATO, NO ESTADO DO 
CEARÁ. 

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ 

D E C R E T A : 

A r t I o É considerada de Utilidade Pública a Associação de Cnadores de Capnnos e 
Ovinos da Biorregião do Aranpe, entidade civil sem fíus lucrativos, com sede na área interna do 
Pai que de Exposição Pedro Felício Cavalcanti, no município do Crato, no Estado do Ceará. 

Art. 2 o Esla Lei entra em vigor na data de sua publicação 
PAÇO DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 

Sde abnl de 2010 

/ ^ L 

DEP DOMINGOS FILHO 
PRESIDENTE 
DEP GONY ARRUDA 
1.° VICE-PRESIDENTE 
DEP FRANCISCO CAMINHA 
2 0 VICE-PRESIDENTE 
DEP JOSÉ ALBUQUERQUE 
1 0 SECRETÁRIO 
DEP FERNANDO HUGO 
2 0 SECRETÁRIO 
DEP HERMÍNIO RESENDE 
3 0 SECRETÁRIO 
DEP OSMAR BAQUIT 
4 "SECRETÁRIO 
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